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    Suplemento integrante da edição 3681 do Jornal Correio do Povo do Paraná

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Rua EXP. João Maria, nº 1020, esq. Av. Santos Dumont – Centro – Cx. Postal 121 
– 85.301-410 

CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42) 3635-8100   Fax: (42) 3635-8136 
http://www.ls.pr.gov.br 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DA SECRETARIA DE SAÚDE 
 
Determina que aqueles que se recusarem a tomar vacina em virtude do laboratório 
fabricante na fila de vacinação sejam recolocados no final da fila. 
 

Art. 1º Aqueles que comparecerem ao estabelecimento de saúde para se 
vacinar e recusarem a aplicação do imunizante disponível não poderão ser vacinados até 
que todo o calendário do PNI seja cumprido. 

 § 1º A recusa será documentada por um termo, que deverá ser assinado pela 
pessoa ou, se esta se recusar, por duas testemunhas no local. 

 § 2º Aqueles que estiverem impossibilitados de comparecer ao local da 
vacinação no dia da convocação por estarem em isolamento domiciliar ou outro motivo 
mediante comprovação poderão se vacinar em dia posterior a convocação. 

 Art. 2º Esta instrução entra em vigor na data da publicação. 
 

Laranjeiras do Sul, 07 de julho de 2021. 
 
 
 
 

VALDECIR VALICK 
Secretário Municipal de Saúde 

 

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                    Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro –  85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

       
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2021 

EXTRATO 
 

 
CONCEDENTE: 
MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, CNPJ nº 76.205.970/0001-95, 
representante Sr. Prefeito Municipal JONATAS FELISBERTO DA SILVA, CPF nº  
588.875.719-53. 
 
CONVENENTE: 
ASSOCIAÇÃO DE FUTSAL FEMININO DE LARANJEIRAS DO SUL, CNPJ 
nº 16.505.209/0001-47, Representante Sra. Presidente ALINE ALVES DA SILVA 
SARDI  , CPF nº 043.085.039-57.  
 
DO OBJETO DO TERMO: 
Constitui objeto geral deste Termo de Colaboração, com base no Edital do Chamamento 

Público Nº 001/2021, com fulcro na Lei nº. 13.019/2014 e Decreto Municipal nº. 047/2017, 

a concessão e apoio a projetos de atividades esportivas,  o repasse de R$ 
6.000,00 (seis mil reais) mensais, para contratação de 01 (um) Coordendor 
profissional/monitor, 02 (dois) Técnicos Esportivos e 01 (um) Contador, 
pessôas Jurídicas, da modalidade de Futsal Feminino,  conforme detalhado no 

Plano de Trabalho. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO  entrará em vigor na data de sua assinatura 
e  sua vigência será até 30/07/2022. 
 
DEMAIS CLÁUSULAS: 
Ficam inalteradas as demais cláusulas do referente Termo de Coloboração. 
 
LOCAL E DATA DA ASSINATURA; 
Laranjeiras do Sul/Pr, 08 de julho de 2021. 
 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

            MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
                 Estado do Paraná                   

                    Rua Expedicionário João Maria, 1020 – Centro –  85301-410 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        

       
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 002/2021 

EXTRATO 
 

 
CONCEDENTE: 
MUNICIPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, CNPJ nº 76.205.970/0001-95, 
representante Sr. Prefeito Municipal JONATAS FELISBERTO DA SILVA, CPF nº  
588.875.719-53. 
 
CONVENENTE: 
ASSOCIAÇÃO DO BASQUETE DE LARANJEIRAS DO SUL, CNPJ nº 
10.850.768/0001-08, Representante Sra. Presidente  KEREN POLYANA 
BARRETO DE OLIVEIRA, CPF nº 086.358.599-01.  
 
DO OBJETO DO TERMO: 
Constitui objeto geral deste Termo de Colaboração, com base no Edital do Chamamento 

Público Nº 001/2021, com fulcro na Lei nº. 13.019/2014 e Decreto Municipal nº. 047/2017, 

a concessão e apoio a projetos de atividades esportivas,  o repasse de R$ 
3.700,00 (três mil e setecentos reais) mensais, para contratação de 01 (um) 
profissional/professor, pessoa jurídica, e 01 (um) Estagiário da modalidade 
de Basquete, conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
O presente TERMO DE COLABORAÇÃO  entrará em vigor na data de sua assinatura 
e  sua vigência será até 30/07/2022. 
 
DEMAIS CLÁUSULAS: 
Ficam inalteradas as demais cláusulas do referente Termo de Coloboração. 
 
LOCAL E DATA DA ASSINATURA; 
Laranjeiras do Sul/Pr, 08 de julho de 2021. 
 

 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 
 

       

Prefeitura Municipal de Virmond 
Estado do Paraná 

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74 
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000 

  
AAVVIISSOO  DDEE  LLIICC IITTAAÇÇ ÃÃOO  

PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICC OO   ((SSRRPP))   NN.. ºº   3355//22002211--PPMMVV  
EEXXCC LLUU SSIIVVOO  PPAARRAA  AATTEENNDDIIMMEENNTTOO  AA  LLEEII   112233//22000066  

 
O Município de Virmond, Estado do Paraná, através de sua Pregoeira,  com base 
na Lei Federal n.º  8666/93, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal nº 
10.024/2019, Lei Complementar n.º  123/2006, torna público que fará realizar -
se ÀS 0088HH1155MMIINN  DDOO  DDIIAA  2233  DDEE  JJ UU LLHHOO   DDEE  22002211,,  na sede da Prefeitura Municipal,  
a licitação modalidade PPRREEGGÃÃOO  EELLEETTRRÔÔNNIICC OO  ((SSRRPP))   NN.. ºº   3355//22002211--PPMMVV, cujo 
objeto é o RREEGGIISSTTRROO  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  VVIISSAANNDDOO  ÀÀ  FFUUTTUURRAA  EE  EEVVEENNTTUUAALL  
AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  CCAAIIXXAASS  PPAARRAA  CCOOLLMMÉÉIIAASS,,   IITTEENNSS  PPAARRAA  
AABBAASSTTEECCEEDDOORREESS  EEMM  CCOOMMUUNNIIDDAADDEESS  RRUURRAAIISS  EE  TTOOSSQQUUIIAADDEEIIRRAA  DDEE  
AANNIIMMAAIISS..   
AABBEE RRTTUURRAA  DDAA  SSEE SSSSÃÃOO  DDOO  PPRREE GGÃÃOO  EE LLEE TTRRÔÔNN IICCOO::   
Dia  23/07/2021 às 08:15 (oito horas e quinze minutos) .  
LOCAL:  wwwwww.. ll ii cc ii tt aa nneett .. ccoomm.. bbrr .  

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).  
A íntegra do edital poderá ser obtida através do site <wwwwww.. ll iicciittaanneett .. ccoomm..bbrr> 
ou endereço eletrônico: http://virmond.pr.gov.br ,  ou na sede da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE VIRMOND, situada na AV. XV de Novembro, 608, centro – 
Virmond/PR, CEP nº 85390-000, em dias úteis,  de segunda a sexta -feira,  das 
07:30hs às 17:00hs ou através do e-mail:  licitacaovirmond@hotmail.com. 
 

VVIIRRMMOONNDD,,   0088  DDEE  JJ UU LLHHOO   DDEE  22002211..   

  

  

EELLAAIINN EE  LLOOPP EESS   MMUU SSIIKK AA  

PPRREEGGOOEEIIRRAA  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 84/2021-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2021-PMNL 

 
Objeto: Aquisição de materiais  de construção, elétricos e insumos para instalação 
de 20 (vinte) pequenas unidades de produção de frangos e 10 (dez) hortas 
famil iares na reserva indígena Rio das Cobras -  TAC-MP, para o período de 12 
(doze) meses.  
 
Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº  
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul,  nº 2122, Bairro  
Centro, Nova Laranjeiras,  E stado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito  
Munic ipal,  Sr.  FABIO ROBERTO DOS SANTOS ,  brasi le iro,  portador da cédula de 
ident idade RG nº 10.127.108 -0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68 ,  residente e  
domici l iado na Rua Santa Catar ina, nº 1721, Bairro  Centro,  CEP 85.350-000, Nova 
Laranje iras  -  PR.  
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata:  ERNANI JOSE BUENO 
EIRELI  -  EPP ,  com sede na Rua Rio Grande do Sul ,  nº 1444, Bairro Centro,  CEP 
85.350-000, Nova Laranjeiras -  PR,  e inscri ta no CNPJ so b nº 00.142.402/0001-20 ,  
representada pelo Sr .  ERNANI JOSE BUENO ,  brasi le iro,  empresário,  portador da 
cédula de identidade R.G. nº 4.542.643 -2 SSP/PR e CPF nº  718.335.109-25 ,  
residente na Rua Rio Grande do Sul ,  nº 1444, Bairro Centro, CEP 85.350 -000, na 
cidade de Nova Laranjeiras -  PR ,  a saber:  
 
ERNANI JOSE BUENO EIRELI - EPP 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtd Preço Preço total 

1 1 ARAME LISO Nº16   GERDAU KG 20,00 22,98 459,60 
1 3 BOCAL ADAPTADO PARA LUZ   LORENZETTI UN 20,00 6,30 126,00 
1 4 CABO DE LUZ PARALELO 2MM   BLUCABOS MT 400,00 5,69 2.276,00 
1 14 TELHA DE FIBROCIMENTO 2,44 X 0,50M X 4MM   MULTILIT UN 100,00 29,87 2.987,00 

TOTAL 5.848,60 
 
DO VALOR DA ATA:  
 
O valor total  contratado é de R$ 5.848,60 (Cinco Mil ,  Oitocentos e Quarenta e Oito  
Reais e Sessenta Centavos ).  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
 
As despesas decorrentes da aquisição dos produtos,  objeto desta l ic itação,  
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
 
11    SECRETARIA DE AGROP., MEIO AMBIENTE E INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
002   DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS AMBIENTAIS  
18.423.0013.1101  APOIO PAPAI - ICMS ECOLÓGICO 
3.3.90.32.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA 
05600 E 00000   Recursos Ordinários (Livres) 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
DA VIGÊNCIA:  
 
O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.  
 
DO FORO: Comarca de Laranje iras do Sul,  Paraná.  
 
Nova Laranjeiras  -  PR, 08 de julho de 2021.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 85/2021-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 53/2021-PMNL 

 
Objeto: Aquisição de materiais  de construção, elétricos e insumos para instalação 
de 20 (vinte) pequenas unidades de produção de frangos e 10 (dez) hortas 
famil iares na reserva indígena Rio das Cobras -  TAC-MP, para o período de 12 
(doze) meses.  
 
Órgão Gerenciador :  MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº  
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul,  nº 2122, Bairro  
Centro, Nova Laranjeiras,  E stado do Paraná, neste ato representada pelo Prefeito  
Munic ipal,  Sr.  FABIO ROBERTO DOS SANTOS ,  brasi le iro,  portador da cédula de 
ident idade RG nº 10.127.108 -0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68 ,  residente e  
domici l iado na Rua Santa Catar ina, nº 1721, Bairro  Centro,  CEP 85.350-000, Nova 
Laranje iras  -  PR.  
 
Consideram-se registrados os preços do Detentor da Ata:  A empresa IURI  
GREMONINI GARBIN  -  ME ,  com sede na Rua Alz ira de Abreu, nº 499, Bairro Centro,  
CEP 85.160-000, Cantagalo -  PR e inscrita  no CNPJ sob nº 13.454.339/0001-00 ,  
representada pelo Sr .  IURI GREMONINI GARBIN ,  brasi leiro,  empresário,  portador 
da Carteira de Identidade RG nº 10.929.832-8 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 
065.640.409-46 ,  residente e domici l iado na Rua Alzira de Abreu, nº 496, Bairro  
Centro, CEP 85.160-000, Cantagalo -  PR, à saber:  
 
IURI GREMONINI GARBIN - ME 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtd Preço Preço total 

1 2 BEBEDOURO PARA AVES TIPO PENDULAR 5 LITROS   SEM MARCA UN 40,00 13,90 556,00 
1 5 COMEDOURO TUBULAR GALVANIZADO PARA 

FRANGOS 5KG   
ZATTI UN 40,00 34,90 1.396,00 

1 6 LAMPADA  LED 09 W- 110V   LUMENS UN 20,00 10,90 218,00 
1 7 LONA COM ANEL FIXADOR 2M X 2M 100 MICRAS   VILA UN 20,00 20,50 410,00 
1 8 PINTINHOS TIPO CORTE (MESCLADO) COM NO 

MINIMO 15 DIAS DE VIDA   
SEM MARCA UN 600,00 6,35 3.810,00 

1 9 PREGO 19 X 39   GERDAU KG 20,00 23,90 478,00 
1 10 PREGO TELHEIRO C/BORRACHA 18 X 30   SERRANA KG 10,00 26,60 266,00 
1 11 RAÇÃO FRANGO INICIAL COM MÍNIMO 19% DE 

PROTEÍNA 25KG   
ANHAMBI PC 40,00 85,30 3.412,00 

1 12 RAÇÃO FRANGO PARA CRESCIMENTO COM MÍNIMO 
19% DE PROTEÍNA 25KG   

ANHAMBI PC 240,00 88,90 21.336,00 

1 13 TELA GALINHEIRO 2" ARAME 18 1,5 X 50M (AxC)   INCOTELAS RL 16,00 1.250,00 20.000,00 
TOTAL 51.882,00 
 
DO VALOR DA ATA:  
 
O valor total  contratado é de R$ 51.882,00 (Cinquenta e Um Mil,  Oitocentos e  
Oitenta e Dois Reais ) .  
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 

Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 Fone: (42) 36371148 

 
As despesas decorrentes da aquisição dos produtos,  objeto  desta l ic itação,  
correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  
 
11    SECRETARIA DE AGROP., MEIO AMBIENTE E INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
002   DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS AMBIENTAIS  
18.423.0013.1101  APOIO PAPAI - ICMS ECOLÓGICO 
3.3.90.32.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA 
05600 E 00000   Recursos Ordinários (Livres) 
 
 
DA VIGÊNCIA:  
 
O prazo de val idade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.  
 
DO FORO: Comarca de Laranje iras do Sul,  Paraná.  
 
Nova Laranjeiras  -  PR, 08 de julho de 2021.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2021-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2021-PMNL 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº  
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul ,  nº 2122, Bairro  
Centro, Nova Laranjeiras,  Estado do Paran á, neste ato represent ada pelo Prefeito 
Munic ipal,  Senhor  FABIO ROBERTO DOS SANTOS ,  brasi leiro,  portador da cédula de 
ident idade RG nº 10.127.108 -0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68 ,  residente e  
domici l iado na Rua Santa Catar ina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova 
Laranje iras  -  PR.  

Contratada:  GENTE SEGURADORA S/A ,  inscrita no CNPJ nº 90.180.605/0001-02 ,  
com sede na Rua Marechal F loriano Peixoto, nº 450, Bairro Centro Histórico, CEP 
90.020.060, Porto Alegre -  RS,  neste ato representada pelo Sr.  MARCELO WAIS ,  
bras i leiro,  portador da Carteira  de Identidade RG nº 70.090.361 -66, inscrito no CPF 
nº 632.005.380-15 ,  residente e domici l iado na Rua Engenheiro Teixeira Soares,  nº  
200, Bairro Bela Vista,  Porto Alegre -  RS.  
 
DO OBJETO DO CONTRATO:  
O presente contrato tem por objeto a  contratação de empresa para prestação de 
serviços de seguro de veículos da frota da administração municipal,  de acordo 
com as especif icações contidas na proposta de preços e termo de referência do 
Edita l  de Pregão Presencial  52/2021. 
 
GENTE SEGURADORA S/A 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtd Preço Preço total 

1 1 SEGURO TOTAL - VEICULO CAMINHAO MB 
LK1519 Nº 146 Seguro total com vigência anual 
do Caminhão Mercedes-Benz LK 1519, 
Ano/Modelo 1986, Placas AFQ-7G58, Renavam nº 
539839183, conforme cobertura: 
 
Casco:                           R$ 50.000,00 - Valor Determinado 
Carroceria:                                                         R$ 30.000,00 
Danos Materiais                                             R$ 200.000,00 
Danos Corporais:                                            R$ 200.000,00  
Danos Morais:                                                   R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                      R$ 30.000,00 
DMH:                                                                  R$ 10.000,00 
 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

GENTE 
SEGURADORA 

S/A 

UN 1,00 4.400,00 4.400,00 

1 2 SEGURO TOTAL - VEICULO CAMINHAO MB 
LK2220 Nº 147 Seguro total com vigência anual 
do caminhão basculante VW 13180, Ano/Modelo 
1988/89, Placas AFQ-8A56, Renavam nº 
522530400, conforme cobertura:  
 

GENTE 
SEGURADORA 

S/A 

UN 1,00 4.500,00 4.500,00 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

Casco:                           R$ 50.000,00 - Valor Determinado 
Carroceria:                                                         R$ 30.000,00 
Danos Materiais                                             R$ 200.000,00 
Danos Corporais:                                            R$ 200.000,00 
Danos Morais:                                                   R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                      R$ 30.000,00 
DMH:                                                                  R$ 10.000,00 
 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

1 4 SEGURO TOTAL - VEICULO FIAT UNO MILLE Nº 68 
Seguro total com vigência anual do Veiculo FIAT 
Uno Mille Way Economic 1000, Ano 2011, Modelo 
2012, Placa AVA-3966, Renavan nº 45279753-5, 
Chassi nº 9BD15844AC6672087, conforme 
cobertura: 
 
Casco                                                      100% - Tabela Fipe 
Danos Materiais                                                150.000,00 
Danos Corporais                                               200.000,00 
APP Morte                                                             30.000,00 
APP Invalidez Permanente                                 30.000,00 
DMH                                                                         10.000,00 
Danos Morais                                                      30.000,00 
Assistencia 24 Hs Basica (Guincho Para Ate250km) 
Vidros Completos 
Franquia Reduzida  

GENTE 
SEGURADORA 

S/A 

UN 1,00 1.600,00 1.600,00 

1 9 SEGURO TOTAL - VEICULO VW VOYAGE Nº 155 
Seguro total com vigência anual do veículo 
Voyage 1.6L, 4 portas, flex, Ano/Modelo 
2020/2021, Placas RHB-3I14, Renavam nº 
01260688132, conforme cobertura: 
 
Casco:                                                       100% - Tabela Fipe 
Danos Corporais:                                            R$ 200.000,00 
Danos Materiais:                                            R$ 200.000,00 
Danos Morais:                                                   R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                      R$ 30.000,00 
DMH:                                                                  R$ 10.000,00 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km) 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

GENTE 
SEGURADORA 

S/A 

UN 1,00 1.610,00 1.610,00 

TOTAL 12.110,00 
 
DO VALOR DO CONTRATO:   
O valor total  contratado é de R$ 12.110,00  (Doze Mil,  Cento e Dez Reais ).  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a  seguinte dotação 
orçamentária:   
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
07    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
001    DIVISÃO DE ENSINO  
12.122.0007.2039  ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
01990 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
02000 E 00103  5% sobre Transferências Constitucionais - FUNDEB 
02010 E 00104  Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 
 
09    SECRETARIA DE SAÚDE  
001    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0008.2067  MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE  
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03710 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
03720 E 00303  Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
 
10    SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA  
001   DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS SOCIAIS 
08.244.0009.2078 ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04740 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05940 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
DA VIGÊNCIA: 
O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses,   podendo ser prorrogado 
pelos prazos e nos casos previstos legalmente.  
 

O FORO:   

Comarca de Laranje iras do Sul,  Paraná.  
  
Nova Laranjeiras  -  PR,  08 de julho de 2021.  
 

 
 
 

1 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 59/2021-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2021-PMNL 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº  
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul ,  nº 2122, Bairro  
Centro, Nova Laranjeiras,  Estado do Paran á, neste ato represent ada pelo Prefeito 
Munic ipal,  Senhor  FABIO ROBERTO DOS SANTOS ,  brasi leiro,  portador da cédula de 
ident idade RG nº 10.127.108 -0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68 ,  residente e  
domici l iado na Rua Santa Catar ina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova 
Laranje iras  -  PR.  

Contratada:  MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A ,  inscrita no CNPJ nº 61.074.175/0001-
38 ,  com sede na Avenida das Nações Unidas,  nº 14.261, 29º Andar -  Ala A, Bairro  
Vila Gertrudes,  CEP 04.794 -000, São Paulo -  SP,  neste ato representada pelo Sr .  
ALEXANDRE PONCIANO SERRA ,  brasi leiro,  casado, Gerente Técnico de Automóveis,  
portador da carteira de identidade RG nº 29.499.596 SSP/SP, inscr ito no CPF/MF nº 
219.802.708-99 ,  residente e domici l iado na Avenida das Nações Unidas,  nº 14.261, 
Ala A, 18º Andar,  Bairro Vila Gertrudes,  CEP 04.794 -000, São Paulo -  SP.  
 
DO OBJETO DO CONTRATO:  
O presente contrato tem por objeto a  contratação de empresa para prestação de 
serviços de seguro de veículos da frota da administração municipal,  de acordo 
com as especif icações contidas na proposta de preços e termo de referência do 
Edita l  de Pregão Presencial  52/2021. 
 
MAPFRE SEGUROS GERAIS S/A 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtd Preço Preço total 

1 3 SEGURO TOTAL - VEICULO FIAT DUCATO MARTICAR Nº 
73 Seguro total com vigência anual do veículo 
Fiat/Ducato Marticar 16, Ano/Modelo 2012/2013, Placas 
AVZ-9207, Renavam nº 48846591-5, conforme 
cobertura: 
 
Casco:                                                                     100% - Tabela Fipe 
Danos Corporais:                                                          R$ 200.000,00 
Danos Materiais:                                                          R$ 200.000,00 
Danos Morais:                                                                 R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                                    R$ 30.000,00 
DMH:                                                                                R$ 10.000,00 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

MAPFRE UN 1,00 5.630,00 5.630,00 

1 5 SEGURO TOTAL - VEICULO FORD KA SEDAN Nº 152 
Seguro total com vigência anual do veículo Ford KA 
Sedan 1.5, Ano/Modelo 2020/2021, Placas BER-3J26, 
Renavam nº 1247974950, conforme cobertura: 
 
Casco:                                                                     100% - Tabela Fipe 
Danos Corporais:                                                          R$ 200.000,00 

MAPFRE UN 1,00 1.650,00 1.650,00 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 Danos Materiais:                                                         R$ 200.000,00 
Danos Morais:                                                                 R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                                    R$ 30.000,00 
DMH:                                                                                R$ 10.000,00 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

1 6 SEGURO TOTAL - VEICULO MB AMBULÂNCIA SPRINTER 
416 Nº 153 Seguro total com vigência anual do veículo 
Ambulância Mercedes-Benz sprinter 416, Ano/Modelo 
2020/2021, Placas BEX-7C03, Renavam nº 1253648309, 
conforme cobertura: 
 
Casco:                                                                     100% - Tabela Fipe 
Danos Corporais:                                                          R$ 200.000,00 
Danos Materiais:                                                          R$ 200.000,00 
Danos Morais:                                                                 R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                                    R$ 30.000,00 
DMH:                                                                                R$ 10.000,00 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

MAPFRE UN 1,00 5.730,00 5.730,00 

TOTAL 13.010,00 
 
DO VALOR DO CONTRATO:   
O valor total  contratado é de R$ 13.010,00  (Treze Mil e Dez Reais ).  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas decorrentes des te contrato terão como suporte a  seguinte dotação 
orçamentária:   
 
07    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
001    DIVISÃO DE ENSINO  
12.122.0007.2039  ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
01990 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
02000 E 00103  5% sobre Transferências Constitucionais - FUNDEB 
02010 E 00104  Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 
 
09    SECRETARIA DE SAÚDE  
001    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0008.2067  MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE  
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03710 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
03720 E 00303  Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
 
10    SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA  
001   DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS SOCIAIS 
08.244.0009.2078 ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04740 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 

 
 
 

3 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05940 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
DA VIGÊNCIA: 
O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses,   podendo ser prorrogado 
pelos prazos e nos casos previstos legalmente.  
 

O FORO:   

Comarca de Laranje iras do Sul,  Paraná.  
  
Nova Laranjeiras  -  PR,  08 de julho de 2021.  
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 60/2021-PMNL 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 52/2021-PMNL 

 
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS ,  inscrito no CNPJ sob nº  
95.587.648/0001-12 ,  com endereço à Rua Rio Grande do Sul ,  nº 2122, Bairro  
Centro, Nova Laranjeiras,  Estado do Paran á, neste ato represent ada pelo Prefeito 
Munic ipal,  Senhor  FABIO ROBERTO DOS SANTOS ,  brasi leiro,  portador da cédula de 
ident idade RG nº 10.127.108 -0 SSP/PR e CPF/MF nº 787.632.829-68 ,  residente e  
domici l iado na Rua Santa Catar ina, nº 1721, Bairro Centro, CEP 85.350-000, Nova 
Laranje iras  -  PR.  

Contratada:  PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS ,  inscrita  no CNPJ nº 
61.198.164/0001-60 ,  com sede na Avenida Rio Branco,  nº  1489, Bairro Campos 
El iseos,  CEP 01.205-001, São Paulo -  SP,  neste ato representada pela S ra. NEIDE 
OLIVEIRA SOUZA ,  brasi le ira,  portadora da Carteira  de Identidade RG nº 
28.543.390-8 SSP/PR, inscr ito no CPF nº 205.408.568-51 ,  com endereço comercial  
na Avenida Rio Branco, nº 1489, CEP 01.205 -905, Bairro Campos El íseos,  São Paulo  
-  SP.  
 
DO OBJETO DO CONTRATO:  
O presente contrato tem por objeto a  contratação de empresa para prestação de 
serviços de seguro de veículos da frota da administração municipal,  de acordo 
com as especif icações contidas na proposta de preços e termo de referência do 
Edita l  de Pregão Presencial  52/2021. 
 
PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS 
Lote Item Produto/Serviço Marca Un Qtd Preço Preço total 

1 7 SEGURO TOTAL - VEICULO MITSUBISHI L200 TRITON 
Nº 151 Seguro total com vigência anual do veículo 
Mitsubshi L200 Triton, Ano/Modelo 2020/2021, Placas 
BER-3J32, Renavam nº 1247973465, conforme 
cobertura: 
Casco:                                                                  100% - Tabela Fipe 
Danos Corporais:                                                      R$ 200.000,00 
Danos Materiais:                                                       R$ 200.000,00 
Danos Morais:                                                             R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                                 R$ 30.000,00 
DMH:                                                                             R$ 10.000,00 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

PORTO 
SEGURO 

UN 1,00 3.800,00 3.800,00 

1 8 SEGURO TOTAL - VEICULO VW MICRO-ONIBUS Nº 149  
Seguro total com vigência anual do veículo Micro-
ônibus VW 8.160 OD, Ano/Modelo 2020/2021, Placas 
BED-7B98, Renavam nº 0123.189555-9, conforme 
cobertura: 
 
Casco:                                    R$ 260.000,00 - Valor Determinado 
Danos Corporais:                                                      R$ 200.000,00 

PORTO 
SEGURO 

UN 1,00 7.200,00 7.200,00 
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Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

Danos Materiais:                                                       R$ 200.000,00 
 Danos Morais:                                                            R$ 30.000,00 
APP Morte/Invalidez:                                                 R$ 30.000,00 
DMH:                                                                             R$ 10.000,00 
Assistência 24h básica (guincho mínimo 250 km); 
Vidros completos, retrovisores, faróis e lanternas; 
Franquia reduzida. 

TOTAL 11.000,00 
 
DO VALOR DO CONTRATO:   
O valor total  contratado é de R$ 11.000,00  (Onze Mil Reais ).  
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
As despesas decorrentes deste contra to terão como suporte a  seguinte dotação 
orçamentária:   
 
07    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  
001    DIVISÃO DE ENSINO  
12.122.0007.2039  ATIVIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
01990 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
02000 E 00103  5% sobre Transferências Constitucionais - FUNDEB 
02010 E 00104  Demais Impostos Vinculados à Educação Básica 
 
09    SECRETARIA DE SAÚDE  
001    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
10.301.0008.2067  MANUTENÇÃO ATENDIMENTO BÁSICO EM SAÚDE  
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
03710 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
03720 E 00303  Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 
 
10    SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA  
001   DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS SOCIAIS 
08.244.0009.2078 ATIVIDADES DE GESTÃO DAS POLÍTICAS SOCIAIS 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
04740 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
12    SECRETARIA DE VIAÇÃO E TRANSPORTES  
001    DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO  
26.782.0014.2109  ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO 
3.3.90.39.00.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
05940 E 00000  Recursos Ordinários (Livres) 
 
DA VIGÊNCIA: 
O contrato vigorará por um período de 12 (doze) meses,   podendo ser prorr ogado 
pelos prazos e nos casos previstos legalmente.  
 

 

 
 
 

3 
 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 -  Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 
 

 

O FORO:   

Comarca de Laranje iras do Sul,  Paraná.  
  
Nova Laranjeiras  -  PR,  08 de julho de 2021.  
 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2021-PMNL 

 
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Presencial  nº 35/2021-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a aquisição de fórmulas infantis, dietas 
enterais e suplementos alimentares , e ADJUDICO o objeto l ic itado em 
favor das empresas adjudicadas:  
ITENS: 1, 2, 3, 4 e 6 -  SAVIMED COMERCIO DE PRODUTO MEDICOS 
EIRELI -  EPP,  com o valor total de R$ 19.905,00 (Dezenove Mil,  
Novecentos e Cinco Reais) ;  
ITENS: 5, 7,  8, 9 e 18 -  VACCARIN & ALFF LTDA - EPP,  com o valor 
total de R$ 48.924,00 (Quarenta e Oito Mil,  Novecentos e Vinte e 
Quatro Reais);   
ITENS: 10, 12, 14, 15, 16 e 17 -  V&V NUTRIÇÃO HOSPITALAR - ME,  
com o valor total de R$ 57.061,50 (Cinquenta e Sete Mil,  Sessenta e 
Um Reais e Cinqüenta Centavos);  
ITENS: 11 e 13 -  RCA MATERIAIS MÉDICOS LTDA - EPP,  com o valor 
total de R$ 10.250,00 (Dez Mil,  Duzentos e Cinqüenta Reais) .  
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras, Estado do 
Paraná, em 08 de Julho de 2021. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
HOMOLOGAÇÃO 

  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 39/2021-PMNL 

 
Analisando o procedimento do Pregoeir o e Equipe de Apoio, na 
apreciação do Pregão Presencial  nº 39/2021-PMNL e concordando 
plenamente com o mesmo, HOMOLOGO o processo, aceitando os 
termos das propostas para a aquisição de gêneros alimentícios, 
produtos de higiene e l impeza e utensíl ios de cozinha, para 
manutenção dos setores da administração municipal ,  e ADJUDICO o 
objeto l ic itado em favor das empresas adjudicadas:  
ITENS: 1,  2, 3,  4, 5,  6, 8, 9,  15, 21,  22, 24, 28, 30,  31, 32,  33, 39, 40, 
46, 47, 48,  49, 50,  51, 53, 54,  55, 56,  57, 60, 62,  63, 64,  65,  69, 70, 
72, 76, 81,  83,  86, 89, 92, 94,  95,  96, 105, 106, 108,  109,  110, 111, 
112, 117, 120, 121, 122, 131, 133, 135, 142, 143, 146, 151, 154, 155, 
156, 157, 158, 160, 161, 162, 166, 169, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 
178, 179, 180, 181, 188, 192, 193, 194, 195, 196, 199, 200, 202, 203, 
204, 205, 210, 211, 213, 220, 221, 222, 224, 226, 227, 228, 229, 230, 
231, 232, 233, 234, 239, 240, 241, 243, 244, 245, 253, 256 , 259, 261, 
267, 274, 276, 287, 290, 292, 293, 296, 300, 301, 302, 325, 326, 329, 
331, 332, 333, 334, 335, 337, 343, 344, 346 e 348 -  ANTONIO ROMAN-
RESTAURANTE - ME,  com o valor total de R$ 224.910,20 (Duzentos e 
Vinte e Quatro Mil ,  Novecentos e Dez Reais e Vinte Centavos);  
ITENS: 7, 12, 17, 18,  19, 23, 25, 26, 37, 38, 44, 45, 52,  66, 67, 71, 73,  
74, 75, 77, 104, 113,  114, 115, 116, 132, 136, 137, 139, 145, 148, 149, 
150, 152, 153, 164, 165, 167, 168, 183, 185, 186, 197, 198, 201, 206, 
212, 214, 215, 236, 237, 238, 248, 249, 250, 251, 252, 254, 255, 268, 
269, 270, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 285, 286, 308, 309, 311, 
313, 315, 336, 338 e 349 -  EDILSON JOSE MAROSTICA & CIA LTDA -  
ME,  com o valor total de R$ 57.834,00 (Cinqüenta e Sete Mil,  
Oitocentos e Trinta e Quatro Reais);  
ITENS: 10, 27, 41, 42, 43, 58, 59, 61, 68, 102, 103, 107, 118, 123, 1 24, 
147, 163, 187, 216,  223, 225,  263,  264, 284, 291,  295,  323 e 345 -  
IARA TERRES DA SILVA DAMBROSKI -  ME,  com o valor total de R$ 
38.753,50 (Trinta e Oito Mil ,  Setecentos e Cinquenta e Três Reais e 
Cinqüenta Centavos);  
ITENS: 13, 14, 16, 78 e 79 -  DISTRIBUIDORA WITTMANN LTDA - EPP,  
com o valor total de R$ 134.212,00 (Cento e Trinta e Quatro Mil,  
Duzentos e Doze Reais);  
ITENS: 20, 34, 35, 97, 99, 119, 125, 128, 138, 140, 141, 144, 189, 190, 
207, 208, 246, 247, 257, 260, 288, 303, 306, 310, 318, 320, 330, 3 40, 
341 e 347 -  SOUZA RAMOS DISTRIBUIDORA DE MATERIAL DE LIMPEZA 
LTDA -  EPP,  com o valor total de R$ 19.990,10 (Dezenove Mil,  
Novecentos e Noventa Reais e Dez Centavos);  
 

 

 
 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro - CEP 85.350-000 

Fone: (42) 3637-1148 

 
ITENS: 29, 98, 127, 129, 184, 191, 217, 258, 262, 264, 271, 272, 312 e 
342 -  C F ANTONELLI EIRELI -  ME,  com o valor total de R$ 13.481,50 
(Treze Mil,  Quatrocentos e Oitenta e Um Reais e Cinqüenta Centavos);  
ITENS: 80, 82, 84, 85, 87, 88, 90, 91, 93, 209, 265, 289, 327 e 328 - 
JOSE LUIZ ZAGO - ME,  com o valor total de R$ 85.910,00 (Oitenta e 
Cinco Mil,  Novecentos e Dez Reais);  
ITENS: 100, 101, 170, 171 e 242  -  SAVIMED COMERCIO DE PRODUTOS 
MEDICOS EIRELI-  EPP,  com o valor total de R$ 9.747,50 (Nove Mil ,  
Setecentos e Quarenta e Sete Reais e Cinqüenta Centavos) ;  
ITENS: 126, 130, 218, 219, 317, 319,  321 e 322 -  MULTI AÇÃO 
PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA LIMPEZA LTDA -  EPP,  com o valor 
total de R$ 11.679,50 (Onze Mil,  Seiscentos e Setenta e Nove Reais e 
Cinqüenta Centavos).    
 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras , Estado do 
Paraná, em 08 de Julho de 2021. 

 
 
 

FABIO ROBERTO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

 
 

 

 
 
 
 

DECRETO Nº 093/2021 
 
SÚMULA: DECRETA LUTO OFICIAL 
e da outras providências. 

 
 
O SENHOR ELIO BOLZON JÚNIOR, PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 

 
 RESOLVE 

 

Artigo 1º - Decreta LUTO OFICIAL por 03 (três) dias, pelo falecimento da 
servidora JULIANE GOMES DE OLIVEIRA, ocupante no cargo efetivo de 
Serviços Gerais da Rede Municipal de Ensino, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

 

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 06 de julho 
de 2021. 

 

Publique-se. 

 
 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 
DECRETO Nº 094/2021 

 
SÚMULA: Nomeia a Comissão 
Especial para Avaliação de Bens 
Móveis e da outras providências. 
 

O SENHOR LUIZ CEZAR BAPTISTEL, PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUINHO, 
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS 
PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, 
RESOLVE 
Artigo 1º - Ficam nomeados os seguintes membros para compor a Comissão Especial 
de Avaliação de Bens Móveis, sob a presidência do primeiro: 

NOME CPF ATRIBUIÇÃO 

PAULO RODRIGO CENCI 030.588.909-58 Presidente 

DANIEL ARCO PIETRO 396.265.049-00 Membro 

EVERALDO DELLA JUSTINA MEURER 917.634.289-15 Membro 

Artigo 2º A comissão acima citada é responsável pela avaliação dos seguintes Bens 
Móveis: 
- VEÍCULO GOL TL MBV PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2017, MODELO 2018, COR 
BRANCA, PLACA BBZ-5411, RENAVAM – 01146512063, CHASSI – 
9BWAB45U3JT099050, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PUBLICO MUNICIPAL; 
 
- UM VEÍCULO GOL TL MCV PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2018, MODELO 2018, COR 
BRANCA, PLACA BBZ-5409, RENAVAM – 01146522239, CHASSI – 
9BWAG45UXJT109073, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
- UM VEÍCULO FIAT/UNO MILLE WAY ECON, ANO 2013, MODELO 2013 COR 
BRANCA, PLACA AXK-3520, RENAVAM – 00569068053, CHASSI – 
9BD15804AD6873528. PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
- UM VEÍCULO FIAT/STRADA WORKING, ANO 2014, MODELO 2015, COR BRANCA, 
PLACA AZI-6951 RENAVAM - 01037932886, CHASSI - 9BD578141F7918135.  
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO; 
  
- UM VEÍCULO IVECO/CITYCLASS PAS/ONIBUS, ANO 2013, MODELO 2014, COR 
AMARELA, PLACA AXP-3291, RENAVAM – 00587354500, CHASSI – 
93ZL68CO1E8454593, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
- UM VEÍCULO FIAT/UNO WAY ECON PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2013, MODELO 2013, 
PLACA AXK3522, COR BRANCA, RENAVAM 00568939280, CHASSI 
9BD15804AD6873551, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 

 
 

 

- UM VEÍCULO VW/VOYAGE CL MA, PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2016, MODELO 2016 
COR BRANCA, PLACA BAP-4165, RENAVAM 01090144048, CHASSI 
9BWDA45U4GT066552, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO; 
 
- UM VEÍCULO FIAT/DOBLO C F TCA ESP/CAMINHONETE/AMBULÂNCIA, ANO 
2012, MODELO 2013, PLACA AWF-8596, COR BRANCA, RENAVAM 495720410, 
CHASSI 9BD223156D2029225, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
MUNICIPAL; 
 
-UM VEÍCULO FIAT/PALIO FIRE WAY PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2014, MODELO 2015, 
PLACA AZH-0D94, COR BRANCA, RENAVAM 01036240530, CHASSI 
9BD17144LF5999853, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
-UM VEÍCULO VW GOL TL MCV PAS/AUTOMÓVEL, ANO 2018, MODELO 2018, 
PLACA BCA-1378, COR BRANCA, RENAVAM  01147357444, CHASSI  
9BWAG45U8JT116586, PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
-UM VEÍCULO VOLVO/MPOLO VIAGGIO R, ANO 2001, MODELO 2001, PLACA AKB-
2C78, COR BRANCA, RENAVAM 00765045249, CHASSI 9BVR6C4101E356847,  
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
-UMA CARREGADEIRA DE RODAS 924K MARCA CAT, ANO 2018, POTÊNCIA 141HP 
NUM DE SERIE CAT0924KKKW400332, COR AMARELA PERTENCENTE AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
-UM VEICULO VW/KOMBI MIS/CAMINHONETA, ANO 2009, MODELO 2010, PLACA 
ARR-4088, COR BRANCA, RENAVAM 161317987, CHASSI 9BWMF07XXAP007393, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
-UM VEICULO VW GOL 1.0 G4, ANO 2012, MODELO 2013, PLACA AVJ-9841, COR 
BRANCA, RENAVAM 00466516177, CHASSI 9BWAA05W1DP002910, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO; 
 
-UM VEICULO VW/NOVO GOL TL MCV, ANO 2018, MODELO 2018, PLACA BBZ-
5412, COR BRANCA, RENAVAM 01146574379, CHASSI 9BWAG45U8JT122954, 
PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
 
-UM TRATOR MASSEY FERGUSON 283, 4X4 ANO  NUN DE SERIE 2834232342, 
MOTOR 92 cv PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICIPAL; 
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 06 de julho de 
2021. 
Publique-se. 
 
 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 

 

LEI Nº 796/2021 

SÚMULA: Dispõe sobre o funcionamento 
do Conselho Tutelar e da outras 
providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS REPRESENTANTES, 
APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A 
SEGUINTE: 

LEI 

TÍTULO I 

DO CONSELHO TUTELAR. 

Capítulo I 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR. 

Seção I 

Da Natureza do Conselho Tutelar 

 Art. 1º. Esta Lei estabelece parâmetros para o funcionamento do Conselho Tutelar no 
Município de Marquinho - PR, conforme dispõe a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - 
Estatuto da Criança e do Adolescente, com atualizações e outras legislações correlatas.  

 Art. 2º. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, ligado à estrutura administrativa 
da mesma Secretaria à qual o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
- estiver vinculado.  

Art. 3º. A estrutura do Conselho Tutelar de Marquinho é composta por 01 (uma) unidade, 
podendo o Poder Executivo Municipal instituir tantos outros que forem necessários, conforme 
parâmetros previstos na Legislação Federal pertinente, a fim de garantir a equidade de acesso.  

Art. 4º. Constará na Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar. 

Art. 5º. Para os efeitos desta Lei entende-se por:  

I - órgão autônomo: com independência na aplicação das políticas públicas de proteção à 
criança e ao adolescente, estando sujeito e subordinado ao ordenamento jurídico e que, em suas 
decisões, tem autonomia para desempenhar suas atribuições, observados os parâmetros e as normas 

 
 

 

definidas na Lei Federal nº 8.069/1990, por esta Lei Municipal e demais legislações pertinentes, 
sujeitando-se à hierarquia e disciplina administrativa do órgão ao qual está vinculado; 

 II - órgão não jurisdicional: entidade pública que não integra o Poder Judiciário, que exerce 
funções de caráter administrativo, dependendo da órbita do Poder Executivo ao qual fica vinculado 
para os efeitos administrativos da sua existência como órgão que executa funções públicas;  

III - órgão colegiado: composto por 5 (cinco) Conselheiros Tutelares de cada unidade do 
Conselho Tutelar instituído no Município; 

 IV - agente honorífico: cidadão chamado para, transitoriamente, colaborar com o Estado na 
prestação de serviços públicos específicos, em razão de suas condições cívicas, de sua honorabilidade 
e de sua notória capacidade profissional;  

V - aptidão e/ou capacidade plena: condições físicas, de saúde, mentais e psicológicas, 
necessárias ao bom desempenho das atribuições e competências da função pública de Conselheiro 
Tutelar;  

VI - moralidade: a moralidade para o agente público não se limita à distinção entre o bem e 
o mal, devendo ser acrescida da idéia de que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a 
legalidade e a finalidade, na conduta do agente público, é que poderá consolidar a moralidade do 
ato administrativo;  

VII - reconhecida idoneidade moral: possuir dignidade decoro, zelo, eficácia e consciência 
que os princípios morais são primados maiores que devem nortear o agente público, seja no exercício 
da função, ou fora dela, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder estatal. Seus atos, 
comportamentos e atitudes serão direcionados para a preservação da honra e da tradição do serviço 
público. O agente público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não 
terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e o desonesto, consoante às regras 
contidas no art. 37, caput, e § 4º da Constituição Federal; 

 VIII - dedicação exclusiva: dedicação integral às atividades inerentes à função pública de 
Conselheiro Tutelar, com impedimento para o exercício de outra atividade remunerada, seja pública 
ou privada.  

Seção II 

Da Competência e das Atribuições do Conselho Tutelar 

Art. 6º. Conforme art. 138 da Lei Federal nº 8.069/1990, a competência do Conselho Tutelar 
será determinada:  

I - pelo domicílio dos pais ou responsável (is);  

 
 

 

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou o adolescente, à falta dos pais ou de responsável 
(is).  

Parágrafo único. É vedado ao (à) Conselheiro Tutelar negar atendimento alegando que a 
criança ou o adolescente não pertence ao seu território de atendimento, com o encaminhamento 
posterior ao Conselho Tutelar referenciado.  

Art. 7º. São atribuições do Conselho Tutelar:  

I - elaborar e aprovar, em colegiado, o regimento de funcionamento do Conselho Tutelar de 
Marquinho, devendo encaminhá-lo ao CMDCA, ao Ministério Público e à Secretaria de vinculação, a 
fim de oportunizar a esses órgãos a apreciação e o envio de propostas de alteração, para posterior 
publicação no Órgão Oficial do Município; 

 II - atender a crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105 da Lei Federal 
nº 8.069/90, aplicando as medidas previstas no art. 101, incisos I a VII da referida Lei;  

III - atender e aconselhar os pais ou responsável (is), aplicando as medidas previstas no art. 
129, incisos I a VII da Lei Federal nº 8.069/90;  

IV - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:  

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança;  

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de 
suas deliberações;  

V - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou 
penal contra os direitos da criança ou do adolescente;  

VI - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 

 VII - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no 
art. 101, incisos I a VI da Lei Federal nº 8.069/1990, para adolescente autor de ato infracional;  

VIII - expedir notificações e demais atos necessários ao andamento dos trabalhos, dentro de 
suas competências;  

IX - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente, quando 
necessário; 

 X - assessorar o Poder Executivo Municipal na elaboração da proposta orçamentária para 
planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;  

XI - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no 
art. 220, § 3º, inciso II da Constituição Federal;  

 
 

 

XII - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do poder 
familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à 
família natural;  

XIII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação 
e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes;  

XIV - Apresentar bimestralmente na reunião da plenária do CMDCA, relatório sistematizado, 
com gráficos e análise situacional dos atendimentos realizados. 

 Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender 
necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a 
orientação, o apoio e a promoção social da família. 

Seção III 

Do Funcionamento do Conselho Tutelar 

 Art. 8º. O Conselho Tutelar deverá funcionar em local de fácil acesso à população, no 
respectivo território de abrangência e contará com instalações físicas adequadas, com acessibilidade 
arquitetônica e urbanística e que garanta o atendimento individualizado e sigiloso.  

Art. 9º. Em até 30 (trinta) dias da posse dos Conselheiros Tutelares, estes deverão elaborar a 
proposta de regimento único de funcionamento do Conselho Tutelar, observados os parâmetros e as 
normas definidas na Lei Federal nº 8.069/90, por esta Lei Municipal e demais legislações pertinentes.  

Parágrafo único. O regimento deverá estabelecer as normas de trabalho, bem como do 
funcionamento do órgão, de forma a atender às exigências da função do Conselheiro Tutelar.  

Art. 10. Após o recebimento da proposta do regimento de funcionamento, o CMDCA, o Poder 
Executivo e o Ministério Público terão 30 (trinta) dias para análise e proposição de alterações.  

§ 1º Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, independente de manifestação, o 
colegiado encaminhará, no prazo de 15 (quinze) dias, a minuta finalizada, acompanhada da ata de 
reunião assinada por todos os Conselheiros Tutelares, à Secretaria de vinculação, para publicação.  

§ 2º Na hipótese de não serem aceitas as proposições encaminhadas pelo Poder Executivo, 
pelo CMDCA e pelo Ministério Público, o colegiado deverá encaminhar à Secretaria de vinculação a 
ata da reunião com essa deliberação, bem como as justificativas da não aceitação.  

Art. 11. O Conselho Tutelar funcionará de segunda a sexta-feira, no horário das 7h30min às 
11h 30min e das 13h às 17h, em dias úteis. 

 I - A jornada de trabalho deve obrigatoriamente ser registrada em ponto eletrônico ou 
sistema manual de registro. 
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II - Eventuais horas realizadas além da jornada semanal de trabalho, comprovadas por meio 
de registro eletrônico de ponto ou sistema manual de ponto, devem ser compensadas dentro do 
mesmo mês.  

III - A definição do período de compensação das horas excedentes à jornada semanal deve 
ser ajustada com o Presidente da Unidade do Conselho Tutelar e aprovada em ata de reunião interna 
deve ser apresentada em oficio ao CMDCA, de acordo com as horas de escala de plantão realizada 
pelo titular e suplente do plantão, considerando-se o senso de oportunidade e organização do serviço 
sob a responsabilidade do Conselheiro Tutelar.  

IV - A jornada de trabalho será cumprida na sede da respectiva Unidade do Conselho Tutelar, 
podendo o Conselheiro Tutelar se ausentar da sede durante o expediente para realização de 
diligência ou por necessidade do serviço, tais como: reuniões, palestras, cursos, entre outros.  

§ 1º Fora do horário de expediente, bem como nos fins de semana e feriados, os Conselheiros 
Tutelares, de acordo com as normas do regimento, farão escala em regime de sobreaviso (titular e 
suplente) e sempre intercalando as escalas com os conselheiros.  

 I - Entende-se por regime de sobreaviso o período em que o Conselheiro Tutelar, conforme 
escala organizada pelo Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo Órgão Colegiado,(em reunião 
interna) não está em serviço, mas fica no aguardo de ser convocado para atender ocorrências e 
emergências. 

II - O período de sobreaviso corresponde, em dias úteis, ao horário entre 12h01mim às 
13h29min e das 17h do mesmo dia às 7h30min do dia subsequente.  

III - Em finais de semana, feriados e recessos, as 24 (vinte e quatro) horas do dia.  

IV - As horas e minutos despendidos no atendimento das ocorrências e emergências, durante 
o regime de sobreaviso, registrados no cartão ponto ou no sistema manual de ponto do Conselheiro 
Tutelar, são computados para fins de cumprimento da jornada semanal de 40 (quarenta) horas 
semanais. 

 V - O atendimento das ocorrências e emergências será devidamente registrado no 
formulário, e anexado ao ponto mensal juntamente com cópia do diário de bordo do veículo 
referente ao mesmo mês.  

§ 2º A elaboração da escala de sobreaviso é de responsabilidade do Presidente do Conselho 
Tutelar e será aprovada pelo Órgão Colegiado.  

§ 3º O Presidente do Conselho Tutelar encaminhará mensalmente a escala de sobreaviso 
para ciência do CMDCA e ao Setor responsável pela gestão de pessoal da Secretaria de vinculação.  

§ 4º O Conselho Tutelar, como Órgão Colegiado, deverá realizar reunião ordinária uma vez 
por semana, com a presença de no mínimo 3 (três) Conselheiros para estudos, análises e deliberações 

 
 

 

sobre os casos atendidos, sendo as suas discussões lavradas em ata, sem prejuízo do atendimento 
ao público.  

Art. 12. Ao procurar o lei Conselho Tutelar, o cidadão será atendido pelo Conselheiro que 
estiver disponível, mesmo que o atendimento anterior não tenha sido feito por ele. 

 Parágrafo único. Fica assegurado ao cidadão atendido no Conselho Tutelar o direito à 
solicitação de substituição de Conselheiro de referência, cabendo à decisão ao Órgão Colegiado, bem 
como a obtenção de cópias de documentos assinados por ele.  

TÍTULO II 

DO CONSELHEIRO TUTELAR 

Capítulo I 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DO CONSELHO TUTELAR 

Seção I 

Dos Requisitos do Candidato a Conselheiro Tutelar 

Art. 13 Somente poderão concorrer aos cargos de membros do Conselho Tutelar os 
candidatos que preencherem, até o encerramento das inscrições, os seguintes requisitos: 

 I – Reconhecida idoneidade moral, comprovada com a apresentação de certidão negativa 
para fins de antecedentes criminais da Justiça Estadual da(s) Comarca(s) onde tenha residido nos 
últimos 5 (cinco) anos, emitida há no máximo 90 (noventa) dias da data da inscrição;  

II – Idade igual ou superior a 21 anos;  

III – Ter concluído o ensino médio ou equivalente, comprovado mediante apresentação do 
diploma ou certificado de conclusão de curso de nível médio;  

IV – Residir no município há pelo menos 02(anos), mediante apresentação de comprovante 
de residência com data retroativa de no mínimo um ano; 

 V – Estar em dia com as obrigações eleitorais, comprovado mediante apresentação de 
certidão, emitida pela Justiça Eleitoral ou do comprovante de votação do último processo eleitoral;  

VI – Ter experiência na área da criança e do adolescente, mediante apresentação de 
documentos que confirmem atuação de, no mínimo, quarenta horas em políticas de proteção, 
promoção e defesa de direitos da criança e do adolescente. Serão aceitas como comprovantes dessa 
experiência as declarações emitidas por entidades que atuem nesta área, contendo função, período, 
carga horária e atividades exercidas. O documento deverá ser timbrado, ter nome e a assinatura do 
dirigente da entidade. Também serão consideradas validas atividades profissionais na área da criança 

 
 

 

e adolescente comprovadas com contrato de trabalho, registro na carteira de trabalho, declaração 
ou certidão expedida por órgão público.  

VII – Na data da inscrição ou, no caso de eleito, em até 06 meses depois de empossado, ter 
Carteira Nacional de Habilitação – CNH, de categoria B ou superior.  

Subseção I 

Das Atribuições e Competências Pessoais 

Art. 14. As atribuições inerentes à função do Conselheiro Tutelar são as previstas no art. 136 
da Lei Federal nº 8.069/90. 

 Art. 15. Em razão da relevância e complexidade das atividades do Conselheiro Tutelar, bem 
como da necessidade de estabelecer um padrão comportamental mínimo no desempenho das 
atribuições desta função, ficam definidas as seguintes competências pessoais, tanto para o processo 
de escolha como para o efetivo exercício da função: 

 I - possuir autocontrole e equilíbrio emocional;  

II - possuir comprometimento com o trabalho;  

III - ser resolutivo e flexível;  

IV - ser responsável e disciplinado;  

V - comunicar-se de forma clara e concisa; 

 VI - ter habilidade para trabalhar em equipe;  

VII - ser dinâmico e criativo;  

VIII - possuir sensibilidade e saber ouvir; 

 IX - possuir habilidades de comunicação falada e escrita, utilizando-se da linguagem de forma 
clara e concisa; 

 X - possuir habilidades de negociação;  

XI - demonstrar empatia no relacionamento interpessoal;  

XII - demonstrar habilidades para resolver conflitos e contornar situações adversas; 

 XIII - demonstrar discrição;  

XIV - demonstrar respeito às diversidades étnicas, culturais, de gênero, de credo, de 
orientação sexual, e outras;  

XV - observar os preceitos éticos da atividade. 

 
 

 

Seção II 

Do Processo de Escolha 

Art. 16. Cabe ao CMDCA, com o apoio da Secretaria à qual estiver vinculado, conduzir os atos 
necessários à realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, sob a fiscalização 
do Ministério Público.  

§1º. O CMDCA deve constituir Comissão Organizadora do Processo de Escolha, para atuar 
como instância revisora, incumbida de apreciar e julgar administrativamente as impugnações e 
recursos.  

§2º. O Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar deve ser normatizado por 
Resolução elaborada pelo CMDCA e pelo edital de abertura de cada processo, com observância às 
regras gerais estabelecidas nesta Lei.  

Art. 17. O CMDCA iniciará o processo de eleição dos Conselheiros Tutelares até 180 (cento e 
oitenta) dias antes do término do mandato dos Conselheiros Tutelares em exercício, por meio da 
publicação de Edital de Convocação no Órgão Oficial do Município.  

Subseção I 

Da Composição da Comissão Organizadora Do Processo de Escolha 

 Art. 18. A Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar 
deverá ser eleita em plenária do CMDCA, sendo composta de forma paritária por conselheiros 
titulares e/ou suplentes.  

§1º. A Comissão Organizadora do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar 
será presidida pelo Presidente do CMDCA e, na ausência deste, pelo Vice-Presidente, devendo ser 
eleito um Secretário. 

 §2º. É responsabilidade da Comissão Organizadora a elaboração do Edital de Abertura do 
Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, o qual será encaminhado à apreciação e à 
deliberação do CMDCA, devendo a Resolução ser publicada no Órgão Oficial do Município.  

§3º. No Edital de Abertura para o Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
deverá constar o nome completo dos integrantes da Comissão Organizadora, bem como sua 
representação e o cargo exercido na Comissão.  

 

 

 

 

 
 

 

Subseção II 

Das Fases do Processo de Escolha 

 

Art. 19. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das condições 
do processo de escolha, tais como se acham definidas neste Edital, acerca das quais não poderá 
alegar desconhecimento; 

§1º. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos para a investidura na função de membro do Conselho Tutelar. 

§2º. O Processo de Escolha compreende as seguintes fases: 

 I - inscrição dos interessados; 

 II - análise documental do candidato, de caráter eliminatório;  

III – Exame de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório; 

 IV – eleição dos candidatos habilitados nas fases anteriores, por meio de voto direto, secreto 
e facultativo, de caráter classificatório;  

V – Curso de formação inicial, com carga horária mínima de 08 (oito) horas, ofertado antes 
da posse, tendo como exigência a frequência obrigatória e integral dos eleitos titulares, de caráter 
eliminatório.  

Subseção III 

Da Inscrição Preambular 

 Art. 20. O pedido de inscrição deverá ser formulado pelo candidato em requerimento 
assinado e protocolizado, junto à Secretaria Executiva do CMDCA, devidamente instruído com os 
documentos necessários à comprovação dos requisitos expressos nesta Lei e no edital de Abertura. 

 Art. 21. Cada candidato poderá registrar, além do nome, um codinome.  

Parágrafo único. Não poderá haver registro de codinomes iguais, prevalecendo o codinome 
do primeiro candidato que efetuar a sua inscrição.  

Art. 22. A Comissão Organizadora publicará edital contendo a relação dos nomes dos 
candidatos inscritos, em órgão oficial, observando o previsto no Edital de Abertura do processo de 
escolha e nesta Lei. 

 Art. 23. Com a publicação do Edital de Divulgação dos inscritos, será aberto prazo de 3 (três) 
dias úteis, para a impugnação dos candidatos, a qual poderá ser realizada por qualquer cidadão, 
indicando os fundamentos e elementos probatórios.  

 
 

 

§1º. O candidato impugnado terá 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação do 
Edital de Divulgação das Impugnações, para apresentação de defesa junto à Comissão Organizadora. 

 §2º. Decorrido o prazo do parágrafo anterior, a Comissão Organizadora decidirá em 3 (três) 
dias úteis, publicando sua decisão, por meio de edital, no Órgão Oficial do Município.  

§3º. Da decisão da Comissão Organizadora caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, à 
Plenária do CMDCA, composta por no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros, que decidirá em 
igual prazo, em última instância, publicando a decisão no Órgão Oficial do Município.  

Art. 24. Julgadas e homologadas em definitivo todas as impugnações, o CMDCA publicará, 
em edital, no Órgão Oficial do Município, a relação dos inscritos homologados e aptos a prosseguirem 
nas demais fases do processo de escolha.  

Art. 25. A Comissão Organizadora oficiará ao Ministério Público, para os fins do art. 139 da 
Lei Federal nº 8.069/90, encaminhando os documentos de todas as inscrições homologadas.  

Subseção IV 

Da Análise Documental 

Art. 26. A análise da documentação consiste na verificação dos documentos apresentados 
pelos candidatos para comprovação dos requisitos previstos no art. 13 desta Lei, sendo uma das 
condições para a habilitação da candidatura a função pública de Conselheiro Tutelar. 

 §1º. Os requisitos e as condições de elegibilidade, previstos no art. 13 desta Lei, devem ser 
verificados pela Comissão Organizadora, em conformidade com a Resolução que dispõe sobre o 
Processo de Escolha, bem como pelo Edital de Abertura. 

 §2º. O CMDCA publicará Edital divulgando os nomes dos candidatos habilitados nesta fase.  

§3º. O candidato eliminado nesta fase terá 3 (três) dias úteis, contados da data da publicação 
do Edital dos Habilitados, para apresentação de recurso junto à Comissão Organizadora.  

Subseção V 

Do Exame de Conhecimentos Específicos 

Art. 27. O exame de conhecimentos específicos constitui-se em prova escrita sobre os 
instrumentos normativos, a organização e o funcionamento do sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente. Sendo a prova de conhecimento a que se refere, e de caráter eliminatório 
e será elaborada e aplicado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, e encaminhado ao Ministério Público para dar ciência. 

 Parágrafo único. O edital do exame de conhecimentos específicos deve conter: 

 I - data, horário, local e duração do exame;  

 
 

 

II - conteúdos programáticos do exame, pontuação mínima e máxima e critérios de correção; 

 III - recursos cabíveis sobre a correção;  

IV - demais elementos necessários à efetiva realização do exame. 

                                                                         Subseção VI 

Da Eleição 

Art. 28. Depois de conclusas todas as demais fases de caráter eliminatório, os candidatos 
classificados serão submetidos a eleição, sendo eleitos em sufrágio universal, direto, facultativo e 
secreto dos membros da comunidade local com domicílio eleitoral no Município, em eleição realizada 
sob a coordenação da Comissão Organizadora do Processo de Escolha do CMDCA, com apoio da 
Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério Público.  

§1º. O processo de escolha dos conselheiros tutelares ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial.  

§2º. No processo de escolha dos conselheiros tutelares, é vedado ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor.  

Art. 29. A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos limites impostos pela 
legislação eleitoral e ao Código de Posturas do Município, garantindo igualdade de condições a todos 
os candidatos.  

Art. 30. A votação deverá ocorrer preferencialmente em urnas eletrônicas cedidas pela 
Justiça Eleitoral, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná.  

§1º. As cédulas, quando necessárias, serão elaboradas pela Comissão Organizadora, em 
conjunto com a Justiça Eleitoral.  

§2º. O eleitor deverá votar em candidato único.  

§3º. Nas seções de votação serão fixadas listas com relação de nome, codinomes, e número 
dos candidatos a Conselheiro Tutelar.  

Art. 31. Encerrada a votação, proceder-se-á à contagem dos votos e à apuração, sob a 
responsabilidade do CMDCA, com apoio da Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério Público.  

Parágrafo único. Poderão ser apresentados pedidos de impugnação à medida que forem 
sendo apurados os votos, cabendo a decisão à própria Comissão Organizadora, pelo voto majoritário, 
com recurso ao CMDCA, que decidirá em 3 (três) dias úteis, facultada a manifestação do Ministério 
Público.  

 
 

 

Art. 32. Conclusa a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, o CMDCA 
proclamará o resultado, providenciando a publicação dos nomes dos candidatos votados, com o 
número de votos recebidos.  

Parágrafo único. Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato que 
obtiver maior nota na fase da prova de conhecimento específico e, em permanecendo o empate, o 
de maior idade.  

Art. 33. Os candidatos eleitos como suplentes serão convocados, pelo Município de 
Marquinho - PR, para preencher a vaga, respeitada a ordem da votação, no caso de férias, vacância, 
destituição da função, licenças para tratamento de saúde e maternidade do Conselheiro Tutelar 
titular, quando exceder 15 (quinze) dias.  

 

Subseção VII 

Do Curso de Formação. 

Art. 34. Os Conselheiros Tutelares eleitos como titulares deverão participar do processo de 
capacitação em relação a legislação específica às atribuições da função e dos demais aspectos da 
atividade do Conselho Tutelar, oportunizada e coordenada pelo CMDCA, antes da posse, com 
frequência obrigatória e integral.  

§1º. O Conselheiro que não participar do processo de capacitação perderá o direito ao 
mandato, devendo ser substituído pelo suplente eleito, respeitando-se rigorosamente a ordem do 
número de votos.  

§2º. O Conselheiro reeleito, ou que já tenha exercido a função de Conselheiro Tutelar em 
outros mandatos, também deve participar do processo de capacitação, dada a importância do 
aprimoramento continuado, da atualização da legislação e dos processos de trabalho.  

Seção III 

Do Mandato e Posse dos Conselheiros Tutelares 

Art. 35. A posse e o exercício dos Conselheiros Tutelares eleitos ocorrerão no dia 10 de 
janeiro do ano subsequente ao processo de escolha, podendo a diplomação ocorrer em solenidade 
pública em data anterior à data da posse.  

Art. 36. Cada Unidade do Conselho Tutelar será composta de 5 (cinco) membros com 
mandato de 4 (quatro) anos, permitida reeleição consecutiva.  

Art. 37. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar cônjuges, companheiros em 
união estável, companheiros em união homoafetiva ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade até o 3º grau.  

 
 

 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento ao Conselheiro Tutelar, na forma deste artigo, 
em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça 
da Infância e da Adolescência, em exercício na Comarca de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná.  

Art. 38. Os Conselheiros Tutelares eleitos dentro do número de vagas serão nomeados pelo 
Prefeito Municipal e empossados pelo CMDCA, com registro em ata e publicação no Órgão Oficial do 
Município. 

Capítulo II 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES 

Seção I 

Dos Deveres e das Vedações 

Art. 39. São deveres do Conselheiro Tutelar, na sua condição de agente honorífico, de acordo 
com a Constituição Federal de 1988, com a Lei Federal nº 8.069/90 e legislações vigentes:  

I - desempenhar as atribuições inerentes à função, previstas no art. 136 do ECA;  

II - realizar suas atribuições com eficiência, zelo, presteza, dedicação e rendimento funcional, 
sugerindo providências à melhoria e ao aperfeiçoamento da função;  

III - agir com probidade, moralidade e impessoalidade e de modo adequado às exigências da 
função, com atitudes leais, éticas e honestas, mantendo espírito de cooperação e solidariedade com 
os colegas de trabalho, tratando a todos com urbanidade, decoro e respeito;  

IV - prestar contas bimestralmente, por meio de relatório extraído do Sistema de Informação 
para a Infância e Adolescência (SIPIA), ao CMDCA, ao Ministério Público e ao Juiz da Vara da Infância 
e Juventude, contendo síntese de dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as 
demandas e as deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam definidas 
estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes.  

V - manter conduta pública e particular ilibada;  

VI - zelar pelo prestígio da instituição;  

VII - tratar com urbanidade e respeito interessados, testemunhas, servidores e auxiliares do 
Conselho Tutelar, autoridades e os demais integrantes dos órgãos de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente;  

VIII - apresentar ao CMDCA as irregularidades de que tiver conhecimento;  

IX - identificar-se em suas manifestações funcionais;  

X - cumprir com a jornada de trabalho e escalas de plantões;  

 
 

 

XI - atuar exclusivamente na defesa e na proteção integral dos direitos fundamentais das 
crianças e adolescentes, sendo exigida, em sua função, dedicação exclusiva, vedado o exercício 
concomitante de qualquer outra atividade remunerada, pública ou privada, sob pena de perda do 
mandato de Conselheiro Tutelar.  

§ 1º Compete aos Conselheiros Tutelares fazer os registros dos atendimentos no Sistema de 
Informação para a Infância e a Adolescência, seguindo os parâmetros Estadual e Federal.  

§ 2º A não observância do contido no parágrafo anterior poderá ensejar a abertura de 
Sindicância ou de Processo Administrativo Disciplinar. 

 Art. 40. Cabe ao Poder Executivo Municipal oferecer condições aos Conselhos Tutelares para 
o uso do Sistema de Informação para a Infância e a Adolescência, seguindo os parâmetros Estadual 
e Federal.  

Art. 41. É vedado aos Conselheiros Tutelares:  

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 
natureza;  

II - exercer outra atividade remunerada ou não remunerada, ainda que haja compatibilidade 
de horário, sob pena de perda do mandato;  

III - exercer atividade de fiscalização em locais onde exerça atividade voluntária, no âmbito 
da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;  

IV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade 
políticopartidária;  

V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando no exercício 
da sua função;  

VI - delegar a pessoa que não seja Conselheiro Tutelar o desempenho das atribuições que 
sejam de sua responsabilidade;  

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou para outrem; 

 VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas 
atribuições;  

 IX - proceder de forma desidiosa;  

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função;  

XI - exceder, no exercício da função, de modo a exorbitar suas atribuições, abuso de 
autoridade;  

 
 

 

XII - deixar de submeter ao Órgão Colegiado de que trata o art.11, § 4º desta Lei as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas protetoras a crianças, adolescentes, pais ou 
responsáveis, previstas nos arts. 101 e 129 da Lei Federal nº 8.069/90; 

 XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art. 39 desta Lei e outras legislações 
pertinentes. 

 XIV - recusar fé a documento público;  

XV - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;  

XVI - utilizar o espaço físico da sede do Conselho Tutelar para fazer qualquer tipo de 
promoção pessoal ou de terceiros;  

XVII - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da Unidade do Conselho 
Tutelar;  

XVIII - desviar servidor público para atendimento a interesse particular;  

XIX - apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitualmente;  

XX - utilizar linguagem injuriosa ou ofensiva em comunicação oficial, informação ou ato 
semelhante; 

 XXI - negar atendimento alegando que a criança ou o adolescente não pertence ao seu 
território de atendimento, em conformidade com o parágrafo único do art. 6º desta Lei.  

§1º. O Conselheiro Tutelar que utilizar de forma indevida as informações e documentos que 
requisitar poderá ser responsabilizado, estando sujeito às sanções legais.  

§2º. A responsabilidade pelo uso e pela divulgação indevidos de informações referentes ao 
atendimento de crianças e adolescentes se estende aos servidores e auxiliares à disposição do 
Conselho Tutelar.  

Art. 42. Todos os Conselheiros Tutelares estarão submetidos à mesma carga horária semanal 
de trabalho, bem como aos mesmos períodos de sobreaviso, sendo vedado qualquer tratamento 
desigual.  

Seção II 

Do Exercício da Função e da Remuneração. 

Art. 43. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar constitui serviço público 
relevante e estabelece presunção de idoneidade moral.  

Art. 44. A função de Conselheiro Tutelar é exercida em regime de tempo integral e de 
dedicação exclusiva, sendo incompatível com o exercício de outra função pública ou privada.  

 
 

 

§1º. O Conselheiro Tutelar cumprirá jornada de 40 (quarenta) horas semanais durante os 
dias e horários de atendimento do Conselho Tutelar definido no caput do art. 11 desta Lei, escala 
estabelecida pelo Presidente do Conselho Tutelar.  

§2º. Quando necessário, o Conselheiro Tutelar prestará atendimento fora da sede.  

§3º. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos anteriores deste artigo, o Conselheiro Tutelar 
atenderá em regime de sobreaviso, no período noturno, nos finais de semana e feriados, conforme 
disposto em regimento único do Conselho Tutelar, observado o previsto no art. 11 desta Lei.  

§4º. Os Conselheiros Tutelares deverão registrar suas entradas no trabalho e saídas dele, 
através de Ponto Eletrônico ou de sistema manual de registro, ficando a critério da administração 
municipal. 

 Art. 45. Se o eleito para o Conselho Tutelar for servidor público municipal, este poderá optar 
entre a remuneração da função de Conselheiro Tutelar ou o valor de sua remuneração, ficando lhe 
garantido: 

 I - retorno ao cargo efetivo, quando findado o seu mandato de Conselheiro Tutelar;  

II - a contagem do tempo de serviço para fins previdenciários.  

Art. 46. O Conselheiro Tutelar fará jus à percepção de remuneração mensal, 13º salário, férias 
e um terço constitucional.  

§1º. A remuneração dos Conselheiros Tutelares correrá a conta de dotação orçamentária 
própria do Município destinada ao Conselho Tutelar, sendo que cada membro titular do Conselho 
Tutelar fará jus a remuneração mensal na ordem de 1,5 (um e meio) salários mínimos mensais, sendo 
reajustado na mesma época e no mesmo índice aplicado ao reajuste dos servidores públicos 
municipais.  

§2º. No período de férias de 15 (quinze) dias ou igual a 30 (trinta) dias, o Conselheiro Tutelar 
será substituído pelo próximo suplente eleito, respeitada a ordem da eleição.  

§3º. As férias serão programadas pelo Conselho Tutelar, podendo gozá-las apenas um 
Conselheiro em cada período, devendo ser informadas por escrito ao CMDCA e à Secretaria de 
vinculação, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para que seja providenciada a 
convocação do suplente.  

§4º. A critério da Administração, poderão as férias ser concedidas em 2 períodos, nenhum 
dos quais podendo ser inferior a 15 (quinze) dias consecutivos.  

§5º. As férias são programadas pelas Unidades do Conselho Tutelar, podendo gozá-las 
apenas um Conselheiro em cada período, devendo ser informadas por escrito ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, para ciência, e à Secretaria Municipal de Ação 

 
 

 

Social, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para que seja providenciada a convocação 
do suplente.  

§6º. No caso de existirem dois ou mais Conselheiros Tutelares com interesse de gozar as 
férias no mesmo período, será realizado sorteio, na presença dos interessados e do Presidente da 
respectiva Unidade do Conselho Tutelar, a fim de definir quem terá preferência.  

§7º. O gozo de férias no período de 60 (sessenta) dias que antecede a data do processo de 
escolha, somente será concedido se houver suplente apto para substituir o Conselheiro Tutelar.  

§8º. Considera-se suplente apto aquele que cumpra todas as exigências desta Lei e firme 
compromisso de assumir a função. 

 

Seção III 

Das Licenças 

Art. 47. O Conselheiro Tutelar terá direito às seguintes licenças:  

I - para tratamento de sua saúde;  

II - licença-maternidade de 180 (cento e oitenta) dias, com início a partir da 37ª (trigésima 
sétima) semana de gestação ou na data de nascimento da criança ou a partir da data da adoção ou 
da concessão da guarda provisória vinculada ao processo de adoção em tramitação;  

III - paternidade de 5 (cinco) dias a contar da data do nascimento, em razão do nascimento 
de filho ou a partir da data da adoção ou da concessão da guarda provisória vinculada ao processo 
de adoção em tramitação;  

IV - licença por motivo de doença de filho ou de menor de idade sob guarda ou tutela, desde 
que prove ser imprescindível a sua assistência pessoal e essa não possa ser simultaneamente com o 
exercício do cargo; 

 V - licença por ocasião de seu casamento civil por até 8 (oito) dias, a contar da data do 
evento;  

VI - licença por falecimento de membro da família, por ocasião do óbito de: a) cônjuge, pais, 
irmãos e filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela, por até 5 (cinco) dias; b) companheiro ou 
companheira, com quem estivesse, até o falecimento, comprovadamente, mantendo união estável 
ou homo afetiva nos termos da legislação civil, por até 5 (cinco) dias; c) tios, primos, sobrinhos, 
cunhados, padrasto, madrasta, avós, bisavós, sogros, genro, nora, netos, bisnetos, inclusive os 
advindos da união estável, por até 2 (dois) dias;  

VII - licença sem remuneração para tratar de assuntos particulares, com prazo máximo de 
120 (cento e vinte) dias por mandato. A licença sem remuneração para tratar de assuntos 

 
 

 

particulares, é programada pelo Conselho Tutelar, podendo gozá-la apenas um Conselheiro em cada 
período, devendo ser informada por escrito ao CMDCA, para ciência, e à Secretaria de Ação Social, 
com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para que seja providenciada a convocação do 
suplente. No caso de existirem dois ou mais Conselheiros Tutelares com interesse de gozar a licença 
sem remuneração para tratar de assuntos particulares no mesmo período, será realizado sorteio, na 
presença dos interessados e do Presidente da respectiva Unidade do Conselho Tutelar, a fim de 
definir quem terá preferência.  

VIII - O gozo da licença sem remuneração para tratar de assuntos particulares no período de 
60 (sessenta) dias que antecede a data do processo de escolha, somente será concedido se houver 
suplente apto para substituir o Conselheiro Tutelar.  

§1º. A licença prevista no inciso II será extinta com o falecimento da criança, se isso ocorrer 
antes de findo o prazo previsto;  

§2º. Provar-se-á a licença prevista no inciso IV mediante avaliação médica e social e será 
concedida a remuneração integral até 15 (quinze) dias e 50% (cinquenta por cento) da remuneração 
excedendo esse prazo e até no máximo 3 (três) meses a cada período de 12 (doze) meses;  

§3º. A licença de falecimento para o servidor que se encontrar em exercício na data do 
falecimento do parente corresponderá ao período de até 5 (cinco) ou de até 2 (dois) dias, conforme 
o caso, e terá início:  

I - no dia do falecimento, se o óbito ocorrer antes ou durante o horário de trabalho, ou;  

II - no dia seguinte ao do falecimento, se o óbito ocorrer após o horário de trabalho.  

§4º. Caso as licenças previstas nos incisos I, III, IV, V e VI forem concomitantes a período de 
férias, descanso semanal remunerado, feriados, ponto facultativo ou outras licenças ou 
afastamentos legais do servidor, a licença corresponderá à quantidade de dias que restarem.  

§5º. Será convocado, respeitando-se a ordem de votação, o suplente eleito para substituição 
temporária do Conselheiro Tutelar que se licenciar por mais de 15 (quinze) dias. 

 §6º. Todas as licenças deverão ser liberadas mediante apresentação dos respectivos 
documentos médicos ou de registro civil, quando for o caso, obedecidas às mesmas regras aplicadas 
ao servidor público do Município.  

Capítulo III 

DA VACÂNCIA DO MANDATO 

Art. 48. A vacância do mandato de Conselheiro Tutelar decorrerá de: 

 I - renúncia;  

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;  

 
 

 

III - aplicação de sanção administrativa de destituição do mandato, mediante processo 
administrativo disciplinar;  

IV - falecimento; 

 V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime ou de ato ímprobo 
que comprometa a sua idoneidade moral;  

VI - em caso de perda de sua capacidade plena para o exercício da função de Conselheiro 
Tutelar.  

Parágrafo único. Ocorrendo vacância, o Conselheiro Tutelar será substituído pelo suplente 
eleito para o preenchimento da vaga, respeitada a ordem da votação.  

 

Capítulo IV 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Seção I 

Das Infrações Disciplinares e Penalidades 

Art. 49. Considera-se infração disciplinar o comportamento ou o ato praticado pelo 
Conselheiro Tutelar, por desobediência ou inobservância, ação ou omissão, ainda que meramente 
culposo, que viole os deveres ou as proibições gerais ou especiais inerentes à função que exerce 
elencadas nesta Lei e nas demais legislações pertinentes.  

Art. 50. O Conselheiro Tutelar responde civil, penal e administrativamente pelo exercício 
irregular de suas atribuições.  

Art. 51. A gravidade da infração é caracterizada por meio da análise dos fatos do dano e de 
suas consequências.  

Art. 52. São penas disciplinares aplicáveis pelo Prefeito Municipal, na ordem crescente de 
gravidade: 

 I - advertência por escrito, aplicada em casos de não observância dos deveres previstos nos 
art. 39 e vedações previstas no art. 41 desta Lei, que não tipifiquem infração sujeita às penalidades 
de suspensão e destituição de mandato;  

II - suspensão disciplinar, com prazo não excedente a 90 (noventa dias), nos casos: 
reincidência da infração sujeita à pena de advertência, acúmulo de infrações ou infrações 
consideradas graves; 

 III - multa;  

 
 

 

IV - destituição do mandato.  

§1º. A pena de suspensão disciplinar poderá ser convertida em pena de multa, desde que 
haja conveniência para o Conselheiro Tutelar, na base de 50% (cinquenta por cento) por dia da 
remuneração, na mesma proporção de dias de suspensão, com desconto em folha de pagamento.  

§2º. Ocorrendo a conversão da pena de suspensão disciplinar em pena de multa, o 
Conselheiro Tutelar fica obrigado a permanecer em serviço.  

Art. 53. A destituição do mandato do Conselheiro Tutelar ocorrerá nos casos em que: 

 I - seja condenado por sentença transitada em julgado, pela prática de crime culposo ou 
doloso, ou por contravenção penal, ou por ato improbo; 

 II - tenha sido comprovadamente negligente, omisso, não assíduo, ou, ainda, deixe de 
cumprir suas funções;  

III - pratique ato contrário à ética, à moralidade e aos bons costumes, ou que seja 
incompatível com a função;  

IV - não cumpra com as atribuições conferidas pelo ECA;  

V - seja negligente nas suas tarefas, facilitando dessa forma a exposição de crianças e 
adolescentes em situação de risco;  

VI - receba, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 
natureza, em razão de suas atribuições, para si ou para outrem;  

VII - transfira residência ou domicílio para outro Município;  

VIII - delegue a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuição que seja de sua responsabilidade; 

 IX - exerça outra atividade pública ou privada remunerada, ainda que haja compatibilidade 
de horário;  

X - proceda de forma desidiosa;  

XI - perca quaisquer dos requisitos previstos no art. 13 desta Lei.  

Parágrafo único. Verificada, em sentença condenatória e transitada em julgado do 
Conselheiro Tutelar na esfera do Poder Judiciário, a prática de crime ou contravenção penal ou ato 
improbo, o CMDCA, em reunião extraordinária, declarará vago o mandato de Conselheiro Tutelar, 
dando posse imediata ao suplente.  
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Seção II 

Dos Atenuantes e Agravantes 

Art. 54. Na aplicação das penalidades disciplinares, serão consideradas a natureza e a 
gravidade do ilícito ou da irregularidade, os danos que do ato provierem para o serviço público, as 
circunstâncias atenuantes e agravantes e os antecedentes funcionais do Conselheiro Tutelar, 
conforme segue:  

I - atenuantes: a) ausência de punição anterior; b) bom desempenho na prestação de serviços 
ao Conselho Tutelar; c) motivo de relevante valor social ou moral; d) coexistência de causas relativas 
à carência de condições de material ou pessoal na unidade do Conselho Tutelar; e) o fato de o 
Conselheiro Tutelar ter:  

1. Cometido a infração disciplinar na defesa, ainda que putativa ou com excesso moderado, 
de prerrogativa funcional;  

2. Procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, logo após a infração disciplinar, 
evitar ou minorar as suas consequências;  

3. Reparado o dano causado, por sua espontânea vontade e antes do julgamento.  

II - agravantes: a) a prática de ato que concorra, grave e objetivamente, para o desprestígio 
do Conselho Tutelar ou de Conselheiros Tutelares; b) o concurso de pessoas; c) o cometimento da 
infração disciplinar em prejuízo de criança, adolescente, idoso, pessoa com deficiência, pessoa 
incapaz de se defender ou pessoa sob seus cuidados por força de suas atribuições; d) o cometimento 
da infração disciplinar com violência ou grave ameaça, quando não elementares da infração; e) ser o 
Conselheiro Tutelar quem:  

1. Promove ou organiza a cooperação ou dirige a atividade dos demais coautores;  

2. Instiga subordinado ou lhe ordena a prática da infração disciplinar;  

3. Instiga outro servidor ou Conselheiro Tutelar, propõe ou solicita a prática da infração 
disciplinar; 

 4. Reincidência; 

 5. Cometimento de infração com a obtenção de vantagens indevidas, de qualquer espécie, 
em benefício próprio ou de outrem;  

6. Não adoção de providências no sentido de evitar ou reparar atos lesivos dos quais tenha 
tomado conhecimento. 

 

 

 
 

 

Seção III 

Dos Processos Disciplinares 

Art. 55. As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham 
a identificação e o endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a 
autenticidade. 

Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito 
penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.  

Art. 56. Compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal (CMDCA), ou a quem este delegar, 
instaurar sindicância ou processo administrativo disciplinar, por meio de portaria/decreto de 
designação dos servidores componentes da comissão, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

Art. 57. Mediante provocação do Ministério Público ou por denúncia fundamentada de 
qualquer cidadão, o Prefeito Municipal poderá proceder ao afastamento temporário do conselheiro 
tutelar, até que se apurem os fatos, a fim de evitar danos ao serviço público e/ou interferência no 
andamento das investigações.  

Art. 58. Os processos de sindicância e processos administrativos disciplinares terão o mesmo 
rito processual aplicado ao servidor público municipal. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário, em especial a Lei Municipal nº 037/1998.  

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 21 de junho de 2021. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68 

                       A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1   -  F O N E  ( 0 4 6 )  3 5 5 3 - 14 8 4  

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ 

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO Nº 002-2021 

I – FOMENTADOR – MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, pessoa 
jurídica de direito público interno, com inscrição junto ao CNPJ sob nº 
01.612.634/0001-68, com endereço sito a Avenida Brasília, 551, em Espigão Alto 
do Iguaçu/Pr, através de seu representante legal, em pleno exercício e mandato, o 
Prefeito Municipal Sr. AGENOR BERTONCELO, brasileiro, portador da cédula de 
identidade civil RG sob n. 1.162.395/SSP-PR e CPF n. 036.793.909-63, residente 
e domiciliado a Rodovia PR 473, Chácara, em Espigão Alto do Iguaçu/Pr, CEP 
85.465.000, doravante denominado FOMENTADOR 

II – ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE QUEDAS DO IGUAÇU, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, com inscrição junto ao CNPJ sob n. 
78.122.603/0001-53, com a Travessa Celidonia, esquina com a Rua Nogueiras, 
162, Bairro Aeroporto, em Quedas do Iguaçu/Pr, através de seu representante 
legal, o Presidente Sr. Almir de Lima Portes, brasileiro, casado, portador da cédula 
de identidade civil Rg sob n. 1.829.834-1/SSP-PR e do CPF sob n. 369.515.959-
68, residente e domiciliado a Rua Alecrim, 1505, centro, em Quedas do Iguaçu/Pr, 
CEP 85.460.000. 

OBJETO: O presente termo de fomento tem por objeto transferência de recursos 
do FOMENTADOR a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL visando à oferta da 
escolarização e atendimento educacional especializado para estudantes com 
deficiência, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, 
estritamente de acordo com o plano de trabalho previamente aprovado, o qual faz 
parte integrante deste termo, independentemente de qualquer transcrição. 

DOTAÇÃO: Órgão 07 – Secretaria de Assistência Social 
Unidade Orçamentária: 001 – Secretaria de Assistência Social 
Classificação Funcional Programática: 08.242.08012-042 – Apoio a Entidades de 
Assistência a Deficientes 
Elemento de Despesa: 3.3.50.41.00.00 – Contibuições
Fonte de Recurso: 00000 – Recursos Ordinários (Livres) 
Conta: 03770 
 
VALOR TOTAL: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 

VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2021. 

ASSINATURA: 01 de julho de 2021. 

 
  
 
 

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

                               ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2021/PMEAI 
 

PARTES: Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu e a empresa KOC ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para elaboração de planilhas, projetos técnicos e assessoramento a 
equipe do Município para cadastramento de proposta junto à Eletrobrás, conforme Edital de Chamada Pública – 
01/2021 Projetos de Iluminação Pública – LED PROCEL RELUZ, através da Secretaria Municipal de Administração de 
Espigão Alto do Iguaçu, Estado do Paraná. 
 
VALOR: R$ 17.500,00 (Dezessete mil e quinhentos reais). 
 
BASE LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94. 
 
RECONHECIMENTO DA DISPENSA: ADRIANO PAULO SCHERER – Procurador Jurídico – OAB/PR Nº 47.952. 
 
RATIFICAÇÃO: AGENOR BERTONCELO – Prefeito Municipal - 08/07/2021. 
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NOTIFICAÇÃO Nº. 007/2021 
Data: 30/06/2021 

 
 

Súmula: Notifica Presidentes de Partidos  
Políticos e Presidente de Sindicato. 

 
 

CONSIDERANDO, o disposto na Lei Federal nº 9.452, de 20 de março de 1997, 
em especial ao seu art. 2º, no qual determina que a Prefeitura do Município beneficiária 
da liberação de recursos federais, notifique os partidos políticos, os sindicatos de 
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, no prazo de dois dias 
úteis, contados da liberação dos recursos; 

 
CONSIDERANDO, a edição do Decreto Municipal nº 026, de 14 de junho de 2005, 

no qual determinou ao Departamento de Finanças, através de seu responsável, para que 
se cumpra com aquela determinação legal, mediante a publicação na imprensa oficial do 
município, de Notificação aos Presidentes daquelas entidades. 
 
 R E S O L V E  
 
 Art. 1º - NOTIFICAR os senhores Presidentes de Partidos Políticos e Presidente 
do Sindicato Rural do Município, abaixo relacionados, da liberação de recursos federais a 
Prefeitura Municipal, na forma do Anexo I, da presente notificação: 
 
 
1 – Partido Democrático Trabalhista   Presidente: Joelmir C. R. de Oliveira 
 
2 – Progressistas                 Presidente: Adelar Grondek 
 
3 – Cidadania                            Presidente: Justino Tondello 
 
4 – Movimento Democrático Brasileiro            Presidente: Alcione Pegoraro 
 
5 – Partido da Social Democracia Brasileira  Presidente: Hilário Czechowski 
 
6 – Partido Social Democrático                               Presidente: Clarinei de Fátima Hoinoski 
 
7 – Partido Social Cristão    Presidente: Nelto Cela Zolet 
 
8 – Partido Socialista Brasileiro                 Presidente: Simone Bez Gorio 
 
9 – Sindicato dos Trab. Rurais do Município Presidente: Ataíde R. de Quadros 
 
 Espigão Alto do Iguaçu, em 30 de junho de 2021. 
 
  Publique-se,  
 

NELTO CELA ZOLET 
Secretário de Finanças 
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ANEXO I 
Data 

Liberação 
Valor R$ Descrição Transferência Órgão Repassador 

01/06/2021 
02/06/2021 
04/06/2021 
09/06/2021 
10/06/2021 
11/06/2021 
16/06/2021 
17/06/2021 
18/06/2021 
22/06/2021 
23/06/2021 
25/06/2021 
28/06/2021 
29/06/2021 
30/06/2021 

6,07 
116,99 

27,18 
10,00 

171,75 
10,00 

5,00 
80,40 

5,00 
5,00 

51,96 
83,81 
76,41 
11,70 

118,10 

Transferência de Recursos do 
Simples Nacional. 

 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

22/06/2021 13.804,83 
 

Transferências do Salário 
Educação. 

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 

04/06/2021 5.354,20 Transferências de Recursos do FNDE 
Programa Nacional Alimentação Escolar 
– PNAE. 

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. 

22/06/2021 4.890,89 Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS - 
Programa Atenção Integral a Família - 
PAIF. 

Fundo Nacional de 
Assistência Social. 

24/06/2021 
28/06/2021 

18.994,14 
574,32 

 

Transferências de Recursos do Fundo 
Especial de Petróleo. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

22/06/2021 
 

4.023,66 
 

Transferências Recursos do Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS -
Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos. 

Fundo Nacional de 
Assistência Social. 

10/06/2021 
18/06/2021 
30/06/2021 

6,41 
32,78 

9,18 
 

Transferência Cota Parte do Imposto 
Sobre a Propriedade Territorial Rural. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

08/06/2021 
08/06/2021 
08/06/2021 
08/06/2021 
08/06/2021 
14/06/2021 

21.498,45 
17.050,00 

2.000,00 
3.000,00 
3.225,00 
3.679,50 

Transferência de Recursos do 
Programa do Piso da Atenção 
Básica em Saúde. 

Fundo Nacional de Saúde. 

02/06/2021 
02/06/2021 
02/06/2021 
08/06/2021 

1.472,50 
1.000,00 

867,16 
77,50 

 

Transferência de Recursos - Incentivo 
Financeiro aos Estados, Distrito Federal 
e Municípios para a Vigilância em 
Saúde. 

Fundo Nacional de Saúde. 

30/06/2021 6.773,97 
 

Outras Transferências da União Ação 
Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão (ADO) – LC. 176/2020 
Compensação União. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

10/06/2021 
18/06/2021 
30/06/2021 

512.722,39 
163.864,24 
252.198,78 

 

Transferência de Recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM. 

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 
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01/06/2021 
02/06/2021 
08/06/2021 
09/06/2021 
10/06/2021 
15/06/2021 
16/06/2021 
18/06/2021 
22/06/2021 
23/06/2021 
29/06/2021 
30/06/2021 

6.045,61 
19.626,43 

2.696,49 
10.576,89 
25.682,83 
11.612,27 
51.196,23 

8.372,26 
13.661,18 
31.901,49 

6.951,99 
37.080,26 

Transferência de Recursos do 
Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - 
FUNDEB  

Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

 
NELTO CELA ZOLET 
Secretário de Finanças 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 056/2021/PMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/MEI 

Objeto: Aquisição de equipamentos de proteção individual denominados EPIs, 
para atender as necessidades de segurança no trabalho dos funcionários do 
Município, através da Secretaria Municipal de Administração de Espigão Alto 
do Iguaçu, Estado do Paraná, em conformidade com as quantidades e 
especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. Data 
de Abertura: 22/07/2021.  Horário: 09:00 horas. Local: Sala de Licitações. 
Autorização: Agenor Bertoncelo – Prefeito Municipal. Informações sobre o 
Pregão: O edital poderá ser obtido no Setor de Licitações, localizado no 
Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida 
Brasília, nº 551, Fone/Fax: (46) 3553-1484 e/ou no endereço eletrônico: 
www.espigaoaltodoiguacu.pr.gov.br. 

Espigão Alto do Iguaçu, 08 de julho de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 

 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 
EXTRATO DE 2º ADITIVO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 

 
CONTRATO Nº: 072/2021/PMEAI. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA:  AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP. 
OBJETO: FICA ACORDADO ENTRE AS PARTES O RESTABELECIMENTO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO CONTRATO FIRMADO NA DATA DE 31 DE MAIO DE 2021 ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU E A EMPRESA AUTO POSTO ESPIGÃO ALTO LTDA - EPP, RELATIVAMENTE 
AO FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL COMUM, O QUAL, A PARTIR DA DATA DE 08/07/2021, PASSARÁ 
A VIGORAR DA SEGUINTE FORMA: A) ÓLEO DIESEL COMUM, AUMENTO DE 2,95%, PASSANDO O 
VALOR DE R$ 4,50 (QUATRO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) POR LITRO, AO VALOR DE R$ 4,63 
(QUATRO REAIS E SESSENTA E TRÊS CENTAVOS) POR LITRO. 
ASSINATURA: 08/07/2021. 

                                                                                                                     
 
                                                            

Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 184 - Centro - Fone: (42) 3656-1002 (42) 3656-1108  
 CNPJ: 01.607.627/0001-78 – CEP: 85162-000 - Goioxim-PR  

www.goioxim.pr.gov.br 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM 
ESTADO DO PARANÁ  

  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 083/2021 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIOXIM/PR, inscrita no CNPJ sob nº 01.607.627/0001-78, TORNA 
PÚBLICO, a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tendo 
por objeto: Aquisição de combustível Diesel S10. DATA DE ABERTURA, análise e julgamento da 
habilitação e da (s) proposta (s) prevista para o dia 26 de julho de 2021, às 09h00min. os interessados, 
em participar do presente certame licitatório, deverão retirar o EDITAL, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, no endereço eletrônico www.goioxim.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimentos, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação, sito a Rua Laurindo 
Cordeiro de Souza, 184, Centro, Município de Goioxim, Estado do Paraná, ou pelo e-mail 
licitagoioxim@yahoo.com.br, e/ou ainda pelo telefone/fax (42) 3656-1002. 
 

Goioxim, 08 de julho de 2021. 
 
 

  
FLAVIO BALDUINO SOARES 

Pregoeiro 
 

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

ATA NOTARIAL - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 30 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas da Tabeliã Sabrina de Fátima 
Mathias do Prado, do Tabelionato do Município de Cantagalo/PR e Comarca de Cantagalo-PR, 
em seu Livro 111-N, fls. 184/188, em data de 23/04/2021, protocolada neste Ofício, sob n° 
27.652 em que é requerente: ALEXANDRE LEAL DOS SANTOS, portador da C.I. n° 
10.618.711-8 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n° 080.298.839-35, brasileiro, solteiro, 
agricultor, residente e domiciliado na localidade de Invernadinha, no município de Cantagalo- 
PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE 
MODALIDADE DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material 
com presunção de verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 
1071 do Código de Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no 
endereço da propriedade usucapienda, situada na localidade Invernadinha, município de 
Cantagalo-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 
10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Um terreno RURAL, com área de 45.689,22m2 
(quarenta e cinco mil, seiscentos e oitenta e nove metros e vinte e dois decímetros quadrados), 
com origem na Transcrição n°30.576 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Guarapuava/PR, 
de propriedade de FRANCISCO KUIAVSKI. Atribui ao imóvel acima descrito o valor de 
R$180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

Fica concedido o prazo de 15 dias para impugnação deste requerimento por quem 
entender-se prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 07 de julho de 2021

Rodrigo Luiz Silvesrd 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

ATA NOTARIAL - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 14 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, do 
Tabelionato do Município de Goioxim/PR e Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 
130/137, em data de 12/04/2021, protocolada neste Ofício, sob n° 27.537 em que é requerente: 
LUARO MARTINS, portador da C.I. n° 8.206.306-4 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob n° 
026.939.829-52, brasileiro, viúvo, agricultor, residente e domiciliado na localidade denominada 
Linha Gramados, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA NOTARIAL DE 
JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO, a fím de constituir prova material com presunção de verdade, nos termos 
dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de Processo Civil, de 
acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade usucapienda, situada 
na localidade Vila Gramados, município de Goioxim-PR. FUNDAMENTO LEGAL: Código 
Civil, artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL USUCAPIENDO: 1.) Uma 
CHACARA URBANA, com área de 21.481,97m2 (vinte e um mil, quatrocentos e oitenta e um 
metros e noventa e sete decímetros quadrados), sem a área de 8.685,50m2 com origem na 
Matricula n°6202 deste Serviço de Registro de Imóveis, de propriedade de SEBASTIANA DE 
OLIVEIRA MACHADO E GALDINO VALETIM MACHADO, e o restante da área de 
12.796,47m2 sem origem de Matricula. Atribui ao imóvel acima descrito o valor de 
R$72.500,00 (setenta e dois mil e quinhentos reais).

Fica concedido o prazo de 15 dias para impugnação deste requerimento por quem 
entender-se prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 07 de julho de 2021

Rodrigo Luiz SilvestriRodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

Serviço de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil da Comarca de 
Cantagalo - Estado do Paraná 

Rodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

EDITAL

ATA NOTARIAL - USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL

Aos 19 de abril de 2021, em conformidade com o artigo 216-A, §4° da Lei 6.015/73, foi 
apresentada para registro, uma Ata Notarial, lavrada nas Notas do tabelião Elias Schreiner, do 
Tabelionato do Município de Goioxim/PR e Comarca de Cantagalo-PR, em seu Livro 49-N, fls. 
152/161, em data de 13/04/2021, protocolada neste Oficio, sob n° 27.570 em que é requerente: 
LENIR CARDOSO, portadora da C.I. n° 3.578.360-1 SSP-PR, inscrita no CPF/MF sob n° 
567.228.779-49, brasileira, separada judicialmente, comerciante, residente e domiciliada na PR 
364, KM 48, Alto dos Milagres, no município de Goioxim-PR. FINALIDADE: ATA 
NOTARIAL DE JUSTIFICAÇÃO DE POSSE PARA FINS DE MODALIDADE DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO, a fim de constituir prova material com presunção de 
verdade, nos termos dos artigos 215, 217 e 1238 do Código Civil e artigo 1071 do Código de 
Processo Civil, de acordo com o contido no Provimento n° 263 da Corregedoria Geral da Justiça 
do Estado do Paraná. LOCAL: Diligência de constatação no endereço da propriedade 
usucapienda, situada na zona urbana, Alto dos Milagres, município de Goioxim-PR. 
FUNDAMENTO LEGAL: Código Civil, artigo 1238 e Lei 10.257/2001, artigo 10°; IMÓVEL 
USUCAPIENDO: 1.) Um terreno URBANO, com área de 24.152,10m2 (vinte e quatro mil, 
cento e cinquenta e dois metros e dez decímetros quadrados), sendo a área de 14.691,00m2 com 
origem na Transcrição 20.965 do Io Serviço de Registro de Imóveis de Guarapuava/PR, a área 
de L344,33m2 de propriedade de CATARINA, a área de 4,033,33m2 de propriedade de JOÃO 
GONÇALVES DE FARIAS e a área de 9.313,34m2 de propriedade de TEREZA DE JESUS 
DE CASTRO, e o restante da área de 9.461,10m2 sem origem de Matricula. Atribui ao imóvel 
acima descrito o valor de R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

Fica concedido o prazo de 15 dias para impugnação deste requerimento por quem 
entender-se prejudicado.

E, caso ninguém sinta-se prejudicado pelo presente Edital, após 15 dias desta 
publicação, será procedido o registro da Usucapião da área informada em nome do requerente.

Cantagalo, 07 de julho de 2021

Rodrigo Luiz SilvestriRodrigo Luiz Silvestri 
Oficial

ASSOCIAÇÃO COMUNITARIA DE PEQUENOS PRODUTORES DE LAGOA BONITA SÃO MIGUEL E 
SÃO NICOLAU CNPJ: 11.286.665/0001-20 

Est.  Principal,  s/n, Lagoa Bonita,  Virmond-Pr  – CEP: 85390-000 

 
DD II SS PP EE NN SS AA   DD EE   LL II CC II TT AA ÇÇ ÃÃ OO   NN °° ..   00 11 // 22 00 22 11   

RR AA TT II FF II CC AA ÇÇ ÃÃ OO   
O  P r e s i d e n t e  d a  A s s o c i a ç ã o  C o m u n i t á r i a  d e  P e q u e n o s  P r o d u t o r e s  d e  L a g o a  B o n i t a  –  S ã o  M i g u e l  

e  S ã o  N i c o l a u ,  n o  u s o  d e  s u a s  a t r i b u i ç õ e s  l e g a i s  e  c o m  b a s e  n o s  m e m o r a n d o s ,  j u s t i f i c a t i v a  e  p a r e c e r  
j u r í d i c o ,  a n e x o s ,  RR AA TT II FF II CC AA  a  D i s p e n s a  d e   ll ii cc ii tt aa çç ãã oo   00 11 // 22 00 22 11 ,,    c u j o  o b j e t o  é  a  ““ CC oo nn tt rr aa tt aa çç ãã oo   dd ee   ee mm pp rr ee ss aa   
dd ee   ff oo rr nn ee cc ii mm ee nn tt oo   dd ee   cc oo mm bb uu ss tt íí vv ee ll ””   e  A D J U D I C A  o  o b j e t o  a  e m p r e s a :  AA UU TT OO   PP OO SS TT OO   VV II RR MM OONN DD   LL TT DD AA ,,   i n s c r i ta  
n o  CC NN PP JJ   nn °°   77 99 .. 55 88 66 .. 44 55 99 // 00 00 00 11 -- 77 99 ,,   n o  va l o r  d e  R $  1 2 . 8 4 3 , 0 0  ( d o z e  m i l ,  o i t o c e n t o s  e  q u a r e n t a  e  t r ê s  
r e a i s ) .  
V i r m o n d ,  P r ,  0 8  d e  j u l h o  d e  2 0 2 1 .       

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
E l z i o  K o m i n e k  

Presidente da Associação 
  

EE XX TT RR AA TT OO   DD EE   CC OO NN TT RR AA TT OO   NN °°   00 11 // 22 00 22 11   

DD ii ss pp ee nn ss aa   dd ee   LL ii cc ii tt aa çç ãã oo   nn °°   00 11 // 22 00 22 11   

OO bb jj ee tt oo ::   CC oo nn tt rr aa tt aa çç ãã oo   dd ee   ee mm pp rr ee ss aa   pp aa rr aa   ff oo rr nn ee cc ii mm ee nn tt oo ss   dd ee   cc oo mm bb uu ss tt íí vv ee ll ..   
CC oo nn tt rr aa tt aa nn tt ee ::   AA ss ss oo cc ii aa çç ãã oo   CC oo mm uu nn ii tt áá rr ii aa   dd ee   PP ee qq uu ee nn oo ss   PP rr oo dd uu tt oo rr ee ss   dd ee   LL aa gg oo aa   BB oo nn ii tt aa   ––   SS ãã oo   MM ii gg uu ee ll   ee   SS ãã oo   
NN ii cc oo ll aa uu   E s t a d o  d o  P a r a n á ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  n °  1 1 . 2 8 6 . 6 6 5 / 0 0 0 1 - 3 , ,  n e s t e  a t o  r e p r e s e n t a d a  p e l o  
P r e s i d e n t e  S r ..   EE ll zz ii oo   KK oo mm ii nn ee kk ..  
CC oo nn tt rr aa tt aa dd aa ::  A U T O  P O S T O  L I N K E  L T D A ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  n °  7 9 . 5 8 6 . 4 5 9 / 0 0 0 1 - 7 9 ,  n o  v a l o r  d e  1 2 . 8 4 3 , 0 0  
( d o z e  m i l ,  o i t o c e n t o s  e  q u a r e n t a  e  t r ê s  r e a i s ) .  
DD aa tt aa   dd aa   aa ss ss ii nn aa tt uu rr aa   dd oo   cc oo nn tt rr aa tt oo :  0 8  d e  j u l h o  d e  2 0 2 1 .  
VV ii gg êê nn cc ii aa ::   1 2  ( d o z e )  m e s e s .  

Extrato primeiro Termo de Supressão ou aditivo ao Contrato n. 01/2021 
Partes: Assoc. Com. Peq. Prod. Lagoa Bonita  S. Miguel e S. Nicolau – Contratante CNPJ 11.286.665/0001-20 . AUTO POSTO LINKE  
Contratada. CNPJ 79.586.459/0001-79 
Objeto: Aquisição de combustível. 
Valor contrato inicial: R$ 12.843,00(doze mil, oitocentos e quarenta e  três reais). 
Valor do aditivo ou supressão do do contrato inicial: R$210, (duzentos e dez reais). 
Valor total do contrato após a aditivo: R$ 12.633,00 (doze mil, seiscentos e trinta e três reais). 
Data de assinatura:08/07/2021 
CLAUSULA TERCEIRA DA RATIFICAÇÃO DAS CLAUSULAS: 1. Ficam ratificadas as demais clausulas e condições estabelecidas no 
contrato, firmada entre as partes. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo aditivo em 3 (três) 
vias de teor igual e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRANTANTE E CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo: 
Data: Virmond/Pr, 08  de julho de 2021  
Assinam: Assoc. Com. Peq. Prod. Lagoa Bonita  S. Miguel e S. Nicolau / Auto Posto Virmond– Contratada. 
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LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
O Presidente do ASSISCOP, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos 
memorandos, justificativas e parecer jurídico, anexos, ratifica o processo de Dispensa de Licitação 
nº 11/2021, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DOS SEGURO DOS VEÍCULOS QUE 
COMPÕEM A FROTA DO CONSÓRCIO e adjudica o objeto a empresa PORTO SEGURO 
COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS inscrita no CNPJ n.º 61.198.164/0001-60, com valor 
total de R$ 14.496,15 (quatorze mil quatrocentos e noventa e seis reais e quinze centavos).  

Laranjeiras do Sul, 01 de julho de 2021. 
ELIO BOLZON JUNIOR 

PRESIDENTE DO ASSISCOP  
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LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

 
EXTRATO PARA PUBLICAÇAO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2021 ASSISCOP 
CONTRATO Nº 52-21 

OBJETO: CONTRAÇÃO DOS SEGURO DE VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DO 
ASSISCOP. 
CONTRATANTE: ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO OESTE 
DO PARANÁ - ASSISCOP, CNPJ N.º 02.322.413/0001-18, REPRESENTADA PELO PRESIDENTE SR. 
ELIO BOLZON JUNIOR. 
CONTRATADA: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS inscrita no 
CNPJ n.º 61.198.164/0001-60, representada pela Sra. NEIDE OLIVEIRA SOUZA. 
VALOR TOTAL: 14.496,15 (quatorze mil quatrocentos e noventa e seis reais e quinze centavos).  
DATA DE ASSINATURA: 01 de julho de 2021. 
VIGENCIA: 12 meses 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    
AAAASSSSSSSSOOOOCCCCIIIIAAAAÇÇÇÇÃÃÃÃOOOO    IIIINNNNTTTTEEEERRRRMMMMUUUUNNNNIIIICCCCIIIIPPPPAAAALLLL    DDDDEEEE    SSSSAAAAÚÚÚÚDDDDEEEE    DDDDOOOO    CCCCEEEENNNNTTTTRRRROOOO    OOOOEEEESSSSTTTTEEEE    DDDDOOOO    PPPPAAAARRRRAAAANNNNÁÁÁÁ    ––––    AAAASSSSSSSSIIIISSSSCCCCOOOOPPPP    

CCNNPPJJ  NN..ºº  0022..332222..441133//00000011--1188  
RRUUAA  DDIIOOGGOO  PPIINNTTOO,,  11332200  ––  11ºº  AANNDDAARR  ––  CCEEPP..  8855..330011--229900  ––  CCEENNTTRROO  ––  FFOONNEE::  ((4422))  33663355  11118888      

LLAARRAANNJJEEIIRRAASS  DDOO  SSUULL  ––  PPAARRAANNÁÁ.. 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
O Presidente do ASSISCOP, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, 

justificativas e parecer jurídico, anexos, RATIFICA o processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
12/2021, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE PROCEDIMENTO ODONTOLÓGICO 
CONSIDERADOS ESSENCIAS PARA MANEJO DOS PACIENTES e adjudica o objeto a empresa:  
DENTAL PREMIUM LTDA ME, inscrita no CNPJ n. 35.215.257/0001-45, com valor total de 
R$ 3.781,00 (três mil setecentos e oitenta e um reais). 

Laranjeiras do Sul, 08 de julho de 2021. 
ELIO BOLZON JUNIOR 

PRESIDENTE DO ASSISCOP 
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